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•ArilOg P3 PHER LEGISLATIVP-
LEI N. 859—DE 16 DE AGOSTO DE 1002

Refcrnaka lei sobre fallencias

O Presidente da Republica dos Estados tinidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono

a seguinte lei sobre fallencias.

•	 TITULO I

DA NATUREZA E DECLARAÇÃO DA FALLENCIA 1

Art. 1. 0 O commerciante, sob firma individual ou social, que
sem relevante raztio de direito deixa do pagar no vencimento
qualquer obsigação mercantil liquida o certa (art. 20), entende-Se
fallido, qualquer que seja o estado do seus neg,ocios. •

§ 1. 0 Cara etwiza-se tambein o estado de fallencia; embora não
haja falta de pagamentos, si o devedor:

a) realizar pagamentos usando de meios ruinosos e fraudulentos ;
b) transterir ou ceder bons . a uma ou mais pessoas, credoras ou

não, com obsigação de solver dividas vencidas e não pagas ;
c) occultar-so, ausentar-se fure ivamen te, mudar de domicilio sem

sciencia dos credores ou tentar.fazel .o, revelado ' osso proposito por
-actos inequívocos ;

d) alienar, sem sciencia dos credores, os bens que possue, fazendo
doações, cuntratiinclo dividas extraordinarias ou simuladas, pondo
os bens em nome de terceiros ou commettendo algum outro artificio
fratittulon ;

e) alienar os bens immoveis, hypothecal-os. da.hos em antichrese,
ou em penhor os moveis. som licite com algum ou alguns equiva-
lentes ás dividas, livres e desembargados, ou tentar praticar ta,es
factos, revelado esse proposito por actos inequivocus ;

f) fechar ou abandonar o estabelecimento, desviar todo ou parte
do activo ;	 •

g) occultar bens e moveis da casa ;
h) prepeder dolosamente á liquidações precipitadas ;
O não pagar, quando executado por divida commercial, ou não

nomear bens á penhora dentro das 24 horas seguintes á citação
inicial de execução ;
j) recusar, corno endossador ou sacador, prestar fiança no caso do

art. 390 do Codigo . Commercial ;
h) não evitar o concurso do preferencia em execução corrimercial

(art. 609, g 2°, do regulamento a. 737, de 25 de novembro de 1850).
,§ 2.° Si bem que dividas ci vis só por si não autorizem a declara-

ção da fallencia, podem, todavia, concorrer com obrigações mer-
cantis para constituir o estado (Mia.

Art. 2.° Consideram-se liquidas o certas:
a) as indicadas no art. 247 do deardto n. 737, de 25 de novembro

de 1850;
b) as obrigações ao portador (debentures) o os respectivos coupons.

para pagamento de juros omittidos pelas sociedades commanditarias
por acções (arts. 41 e 32 do decreto n. 161, de 17 do janeiro de 1890);

c) os bilhetes de ordem pa,gaveis em mercadorias (art. 379 do
decreto n. 370, de 2 de maio de 1890);

d) os warrants (decreto n. 3.945, de 4 de março de 1901,
art. 1°, § 6°);

e) os recibos .dos trapicheiros (art. 88 n. 111 do Cedigo Com-.mercial)
f) os cheques (decreto n. 333, do 12 de outubro de 1864);
g) :IS notas assignadas pelos corretores que, nas vendas a prazo,

ficaram pessoalmente obrigados, si nellas não houverem sido indi-
cados os nomes do vendedor e comprador;

h) as contas, mercantilmente extra,hidas do livros do commer-
dantes com as furmz-t.1 idades lega is intrinswis o extrínsecas o veri-
ficadas judicialmente por peritos nomeados polo ,juiz em petição do
credor. (Art. 23, ns. 1 e 2, do Codigo Commercial.)

§ 1. 0 As contas assim 'verificadas consideram-se vencidas desde a
data do despacho do juiz, na petição em geio o credor requerer o
exame em seus proprios livros ou nos do devedor, que, si recusar
ap 'esental-os, seja, qual for o motivo, sari s, havido por confesso.

§ 2.° Os autos do exame, depois do ,jhlga.tos procedentes, serão
entregues á parte independente de traslado o sem recurso algum,
para delles usar como o quando lhe convier.

Art. 3.° A falta de pagamento das dividas a que se refere o
artigo antecedente ficará plenamente provada com a certidão de
protesto interposto perante o oilicial publico competente. (Reg.
n. 737, de 1850, art. 375.)

§ 1. 0 Os olficiaes publicos encarregados do serviço do protestos
são obrigados a ter nos seus cartorios um livro especial, por ardem
alphabetica,, onde irão notindo diariamente os nomes dos devedores
cujos titulos forem protestados, indicando a natureza do titulo,
quem o protestou, data do titulo, seu valor, data do vencimento,
motivo da recusa do pagamento.

Este livro poderá ser examinado por qualquer pessoa; o o offlcial
que o não tiver oscripturado em dia incorrerá na multa de
1:000$000.

§ 2. 0 Nenhuma fallencia, poderá ser requerida por falta do
pagamento, sem que o credor exhiba, com o respectivo titulo a
certidão do seu protesto.

Art. 4. 0 E' colupotente,para declarar a lallencia o juiz commnr-
cial em cuja jurisdieção o devedor tiver seu principal est_tbeleci-
monto ou casa filial de outra situada fóra do Brasil, si não operar
por conta e sob a responsabilidade do estabelecimento principal.

A fallencia dos . negociantes ambulantes, emprozarios de circo e
espeetaculos publicos será declarada pelo juiz cominerclaido legar
onde se acharem.	 •

Art. 5.° A fallench será declarada a requerimento
a) do devedor, sua viuva ou seus herdeiros ;
b) do secio, ainda que commanditario ou em conta de partici-

pação, exhibindo o contracto social ;
c) do credor chtrographario ou não, exhibindo o titulo da divida,

ainda que não vencida.
g- 1. 0 O crialor hypos liecario ou privilegiado só seeá, admittido

requerer a fallene.a, do devedor, provando que os bens em garnditia
não chegam para suluçai, da divida, ou renunciando a garam tia ao
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2.0 O credor por titulo mercantil ou civil não vencido pode
requerer a fallancia do deved r, prsvando, com a certidão do pro-
testo, que esto deixou do pá.gar, som razão relevante do direito,
obrigação mercantil certa e liquida.

§ 3.° O credor commerciante, com domicilio no Brazil, somente,
será ad ruittido a requerer a fallencia do sou devedor, si mostrar
que tem, escripta sua firma ou razão social no registro do com-
morcio, pela forma, indicada no decreto n. 916, de 24 do outubro
de 1.590.

§. 4.° Não serão admittidos a requerer a declaração de fallencia
os ascendentes, descendentes, conjugo, irmão, sogro, sogra, genro
e nora do devedor.

Pedem, todavia, estes parentes na qualidade de credoras: con-
correr e deliberar sobre a concordata o defander os seus direitos
sio processo da fallencia.

Are" 6.° Quando a falleneia tiver sido requerida com certidão de
protesto ou protestos por falta de pagamento, o juiz ordenará que
o devedor dê as razões de não .pagamento no prazo de 24 horas;
salvo o caso de ausencia do deve(lor, que torne impraticavel au-
diencia sua ou do procurador, dentro desse prazo.

Paragrapho mico. Os credores que não tiverem domicilio no
Braszil s% poderão requerer fallencia sem citação do devedor,
prestando caução para reparação do damno.

Art.- 7.0 Nos demais casai, será, declarada a fallencia, depois do
justificada com instrumentos publicus ou particulares, ou com o
depoimento de testemunhas, algum dos factos que a caracterizam,
citado o devedor, sua viuva ou seus herdeiros, quando presentes.

Estando ausentes ou haveria() herdeiros menores, será nomeado
um curador 'ad hoc, que assistirá á justificação o requererá por pe-
tição o que for a bom dos direitos dos curatela,dos. O juiz, quando
julgar conveniente, interrogará o devedor.

Art, 80. O devedor, que - faltar ao pagamento de alguma divida
commercial deverá no preciso termo de dez dias, contados do ven-
cimeinto, apresentar aojuiz do commercio declaração datada o as-
sigslada, por- elle, ou seu procurador, em que exponha as causas do
fa l.limento o estado dos seus negocios, acompanhada

a $ do balanço exacto do sou activo e passivo, com os documentos
probatorios ou instrumentos que julgar necossarios ;

b) dos livros, no estado em que se acharem
c ) da relação nominal dos credores commerciaes e civis
d ) do contracto social ou da indicação do todos os socios e suas

qualidades o dos respectivos quando a sociedade só
existir ou tiver existido do facto.

§ I.° No activo não serão incluidas dividas ás quaes pelo lapso
de tempo , possa ser opposta polo devedor a excepção do prescripção,
devendo apresentar a relação delias em apartado com as necessarias
explicações.

.§ 2.° A declaração será entregue pelo juiz ao escrivão, a quem
for distribuida, com os documentos e livros, que Os encerrará
inani Gd latamente .

§ 3.° Si o devedor fôr tuna firma social e a declaração não tiver
sido feita por todos os meios, inclusive os commanditarios, não
se tratando do sociedade em commandita por acções, poderá o juiz,
antes de proferida a sentença, ouvir por 24 horas os que não a
tivssrem assignado.

Art. 9.° Praticadas as diligencias neces,sa.rias, o juiz, no prazo,
de 24 horas, proferirá a sentonçs, declarando ou não aberta a
fallencia e publicá-a-ha immediatamente em mão do escrivão.

Paragrapho unico. A sentença declara,toria de fallencia:
a) indicará a hora da abertura da fallencia,, ent mdendo-se, no

caso de omissão, que o foi ao meio-dia;
b) fixará o termo legal da fallencia, a contar da data em que

se tenha caracterizado osso estado, não podendo, porém, retrotra,-
1111-a, á época que exceda de 40 dias da data do primeiro protesto
por falta de pagamento, da declaração do devedor ou do Toquori-
mento para a justificação;

e) poderá decretar a prisão preventiva do fallido, na forma
da lei;

d) ordenará as diligencias que o caso exigir;
e) nomeará um syndico para a arrecadação da massa.
Art. 10. Declarada a fanem:ia, o juiz interrogará .immeliata-

mento os fallidos, inquirindo si, além das dividas constantes de
seus livros commerelaes, toem elles outros debitos particulares, os
gimes deverão ser especificados, caso existam.

Art. 11 . Antes da sentença da declaração da falindo., ornquanto
se proceder -ás diligencias preliminares, poderá o juiz, ex-officio
ou a requerimento do justificante, decrotar o sequestro dos livros,
c orrespondencia, titulos e . bens do devedor, para salvaguarda do
activo, nos casos do art. 1 0 , 5 20.
. Art. 12. O devedor poderá, emquaii to se proceder ás diligencias
anteriores á declaração da faltem:ia, allesar. por petição, e pis Var
em um triduo relevantes razões de direito para, excluil-a e depois
de declarada embargar a sentença ou aggrava.r.

§ 1.0 Além da falta do qualquer dos elementos constitutivos da
fallencia ou de facto que a carasaterize (art. 1 0 , principio, § 20), são/
tombem razões relevantes do direito :

a) a falsidade ;
b) o pagamento anterior ao protesto ou nos trios dias uteiS do sua

interposição ;
e) a novação ;
d) a preseripção ;
e) a rriateria do art. 583 do Codigo Commorcial o do art. 252 do

regulamento n. 737, de 25 de novembro de 1850;
f) em geral todo o facto que, por direito, dirima ou suspenda a'

obrigação.
§ 2.° O aggravo não suspenderá a arrecadação . dos bens, nem outras

diligencias assecuratorias dos direitos dos credores.
• § 3. 0 Os embargos não terão effeito suspensivo; si forem re-
cebidos e jul gados provados, o que terá log,ar no prazo impro-
rogavel do 20 dias, contados da data-da publidçã,o da sentença, ssrá •
tudo reposto no anterior estalo, cessando todas as me lidas
provisorias.

§ 4.° Da sontença que julo.ar ou não provados os embargos, ha-
verá aggravo, mas só -de instrumento no primeiro CISO.

§ 5.° Julgados provados os embargos, dado provimento ao aggravo
ou não declarada aborta a fallencia, o játificanto, que houver do-
losa ou falsame,nto requerido a declaração da fallencia, será na, •
mesma sentença condemnado ao pagamento do porda,s o damnos,
que serão liquidados na execução perante o juiz que a tiver proferido.

Art. 13. A sentença pela qual deixar de ser declarada a falloncia
não fará caso julgado, e d.ella caberá aggravo.

Art. 14. A morto do devedor ou a cessação do exercicio do com-.,
mercio, a dissolução e liquidação do sociedade não obstam a decla-
ração da fallencia; sendo nocessario, porRn, que algum facto, que
a caracterizo, se tenha verificado em vida do devedor ou que .
faltada pagamento se verifique depois de sua morte.

§ 1.0 Em todo ,o caso, não poderá ser declarada a falleneia um
anno depois do fallecimento do devedor, nem dous annos depois da
cessação do exercicio do commercio.

§ 2.° A vinva e os herdeiros do devedor reprosental-o-hão excito:
sivamonte para os &feitos commereiaes, antes oudepois de declarada
a fallencia.	 .

Art. 15. Um resumo do sentença declaratoria da fallencia, será,
dentro de duas horas de publicada em mão do escrivão; azado por
edital á porta-do juizo cornmercial e da casa de negocio do fallido,
do' que se lavrara -certidão para sor junta aos autos O publicada pela
imprensas onde houver.

No resumo serão ornittidas todas as diligencias que forem do se-
gredo do justiça: o que o juiz declarará na sentença..

Paragrapho unico. O escrivão que deixar de cumprir o disposto
neste artigo será suspenso par sois mezos.

Art. 10. O , juiz nomearás -aléns do syndieo provisorio, uma com-
missão fiscal composta de dons credores, tirados °Alieno e esta do
(luas-listas organizadas na forma, em seguida declar-da, : 	 •

'§ 1. 0 Do doas em dons anuas, no mez de dezembro, as juntas com-
merciaes, onda as houver, organizarão uma lista do commerciantos •
do loga,r, e a remetterão ao juiz do commercio, para servirem os
alistados como syndicos nas fallencias que ()ocorrerem nos dons
annos seguintes

a) nos logares onde não houver junta commercial será a lista for- •
na:Ida pelos commerciantes, maiores contribuintes, em numero,
pelo monos, de dez, convocados pelo juiz á vista da certidão da re-
partição fiscal federal para, em dia o loga,r determinados, se re-
unirem para este fim, sob sua presidencia

b) o numero dos nomes da lista será : do 40 na Capital Federal
de 16 nas . cidades de Belém, S. Luiz, Fortaleza, Recife, Bahia,
S. Paulo, Porto Alegro ; de 10 nas outras capitaos e' nas cidades
de 20.000 habitantes, segundo o ultimo recenseamento concluido
e publicado ; do 4 a 8 nos mais termos, segundo o seu movimento
commercial ;

e) a designação será, feita por qualquer numero de commercian-
tes que compareçam e, nenhuns comparecendo, a fará o juiz.

Serão liambom designados - polo juiz os quatro a oito nomes, nos
termos, a que se votei .° a disposição antecedente ;

d) a lista será alterada de metade bionnalmente, publicada pela
imprensa e registrada depois de organizada, por ordem namorica ; o
na mesma ordem cada um será nomeado o obrigado a servir, sob
multa do 200$ a 1:000$, salvo mouro attendivel, á , apreciação
do juiz;

e) a designação recaldrá OITI comuto erei ,Into de fama Unhada,
noc,oriamente abonados e que conheçam os mi gados.

§2. 0 O 1':.11Mi) será, ob igtlo +1, ap pe:;:mte.r ema	 dentro
24 horas, sob pena de prisão por 30 dias, a lista do seus 10 maiores
credores.
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•Dentro estes 10 maiores credores nomeará o juiz a commissão
fiscal.

Findas as 24 horas, que correrão do resumo da sentença á porta
do fallido', si a lista do credores não estiver em cartorio, o escrivão
lavrará certidão nos autos, e, independente do qualquer consulta
ao juiz, do qualquer recurso intentado pelo fallido, passará contra
esto mandado de prisão que, assignado pelo juiz, será cumprido
in conUnenti.

Na falta da lista, dos credores serão nomeados para a commissão
fiscal o credor que houver requerido a falloncia e outro credor por
esto indicado.

§ 3• 0 Não poderá ser nomeado syndico ou membro da commissão
fiscal parente do fallido até o 4 0 grão civil.

Art. 17. A nomeação do syndico não impedo a qualquer credor
do requerer e promover o que for a bom da massa fallida.

Art. 18. A Meneia abrange a universalidade dos bens, direitos,
acções, obrigações do fallido, com as excepções estabelecidas nesta
.lei.

A sua declaração institue umjuizo universal para onde convergem
t alas as execuções pendentes movidas contra o falido o onde
deverão correr todas as acções movidas contra o fallido ou contra
a massa, excepto aquellas que tiverem por objecto direitos de
familia o quaesquer outros ligados eXclustvamente á pessoa do
fallido, e as que se fundarem em creditos não sujeitos a rateio.

Todavia, si a materia das acçõ3s exceptuadas eventualmente
interessar á massa, será admittido o syndico a intervir como
ass,stente.

TITULO II

DOS EFFE:ITOS DA DECLARAÇÃO DA FALLENCIA

Secçãa I
Quanto á pessoa do Unido

Art. _ 19. O nome'. o cogneihe do fallido serão publicados pela
imprensa, na Junta ou na Inspectoria Commercial, que fará as
devidas annotações no registro do commercio e communica,rá o facto
ás Alfandegas , e Mesas do Rendas, ao presidente da Camara, Syndical
dos Corretores, á administração ou agencia do Correio ou do
TelegrapIto.

Esta aisposição terá logar logo que seja declarada a falloncia
e, si reformada a sentença, nova publicação o communicações' serão
feitas nesta conformidado.

Art. 20. O fallido não poderá afastar-se de seu domicilio sem
licença do juiz, ouvidos o syndico o a commissão fiscal ; deverá,
assistir a todos os actos o reuniões, fazendo-se representar por
procurador quando occorror justo motivo o obtiver licença do juiz
o prestar todas as informações ao juiz, ao syndico o á comrnissão
fiscal, auxiliando-os diligentemente. •

Art. 21. A correspondencia do fallido será pelos agentes do
Correio o do 'Telegraph() entregue ao syndico, que abrirá em pre-
sença do fallido ou pessoa por ello autorizada, a quem entregará
a que se referir a a,ssumpto alheio á fallencia.

Art. 22. O fallido poderá ser proso, si faltar ao cumprimento
dos sons deveres, oppondo embaraços ás funcçõos do syndico o da
commissão fiscal, occultando-se ou de qualquer outro modo enco-
brindo a oxistencia de bons, dornorando a arrecadação, não exhibindo
os livros, recebendo quaesquer quantias por dividas activas, prati-
cando algum acto prejudicial á massa ou que motivo, acção de flui-
lidado, subtrahindo documentos ou desviando a correspondencia,
que dever ser entregue ao syndico.

•aragrapho unico. A prisão não poderá durar mais de (30 dias a
será decretada pelo juiz, desde que de modo summarissimo verifique
a exactidão dos factos arguidos.

Art. 23. O fallido ficará privado do exercido de direitos politicos,
quando cpdeinnado por sentença criminal definitiva ; e sujeito ás
restricções estabelecidas nas leis liscaes o. aduaneiras, não podendo

a) votar nem ser . votado nas eleições dos membros das Juntas
Commorciaes

b) exercer as funcçoes de corretor, agente de leilões e trapi-
cheiro, interprete do commercio, avaliador, perito ou -arbitrador
em assumptos commerciaes.

§ 1. 0 Em caso algum ficará privado do exercício do caca° de
Itabeizs-corpus.

§ 2. 0 A fallencia não alfectará o exercido .do poder marital e do
patrio poder, neto a administração dos bens proprios e -particulares
da mulher ou dos filhos.

§ 3.. O exorcíciu da capacidade (Eu direito é garantido ao
MD tudo qumlo não se referir ditecto, ou indirectamente aos inte-
resses, direitos e obrigações da massa bifida.:

§ 4. 0 Os centrados que celebrar e as obrigações que as.4urnir fi-
carão inteiramente alheios á massa e não poderão ser annullados,
si por occasião de celeip.al-os ou a.ssurnil-as, tiver sido denuneiado
pelo fallido o seu estado ou (1ella tiver cenhecimente a outra parte
contractamda. . 	 •

Secçtro

Quanto aos bens o contractos

Art, 24. O fallido fica de pleno direito privado da adminis-
tração do seus bens e dos que adquirir durante a fallencia.

Paragrapho unico. Não serão arrecadados:
a) os bens que o fallido tiver adquirido com a clausula do não

poderem ser obrigados por dividas, as pensões, ordenados ou outras
quantias a nue tiver direito a titulo do alimentos, aposentadoria,
reforma, jubilação, ou que -a esses forem equiparados por lei; salvo
o consentimento do fallido e de sua mulher;

b) os vestuarios do fallido e dp sua familia, e a mobilia e uten-
silio ; necessarios aos usos da vida;

c) o dote da mulher estimado, quer vendilionis causa, quer taxa-
tionis, e os bons proprios della;

ti) o peculio dos filhos, salvo o propelido;
e) os rendimentos dos bens dos filhos menores.

• Art. 25. Si o fallido fizer parto de alguma sociedade conto socio
solidario ou Commanditario em cammandita simples, olha sa repu-
tará dissolvida (art. 335 n. II Cot Com.); em sua liquidação inter-
virão o. syndico e a commissão fiscal com os poderes do art. 335
do Codigo Commercial.

Art. 26. Os mandatarios, commissarios e procuradores do fallido
exercerão, ainda depois de declarada a falloncia, seus poderes até
revogação expressa pelo syndico o commissão fiscal, a quem presta-
rão contas.

Pa,ragrapho mico. Para o fallido cessa , o exercido do mandato,
commissão ou procuração.

Art. 27. As contas correntes com o fallido consideram-se fechadas
no dia da declaração da quebra, prevalecendo do pleno direito a
respectiva compensação.

Tambem se compensam quaesquor outras dividas que se acharem
vencidas até o dia da abortara da fallencia„ quer o vencimento
provenha da sinitença que decreta a fallencia, quer da extincção do
prazo dos contractos.

Paragrapho unico. Não se realizará a compensação quando o cre-
dito se fundar em algum titulo ao portador

a) tambeni não prevalece a compensação, idio olistantl! () c red i
vencido antes da fallencia, si o devedor do fallido o houve sabendo
da insolvabilidado do seu credor para o fim do compensação em pro-
veito propilo ou de terceiro. com prejuizo da massa

b) igualmente não hav rá compense,eão quando o credito do
Credor do fanfo tiver sido obti lodo outrem, do modo Atte não soja

, originariamente seu, salvo o caso de sumessão.
t. 28. A radical:ia não resolve os' contractos cuja execução o

syndico o a commissão fiscal promoverão, si o julgarem conve-
niente á massa.

§ 1.P Nas vendas a entregar em prazo corto, tendo por objecto
valores ou mercadorias, .cuja cotação, curso ou preços correntes
possam ser annotados (art. 33 do Cod.. Com. e decreto n. 6.132, do
4 de março de 1876, decreto n. 6, de 2(3 de julho de 1877), a ope-
ração se resolverá no direito ao pagamento da difIerença, segundo
o valor no dia da entrega.

§ 2. 0 Os contractos não inteiramente executados dão direito a
perdas e danmos contra a massa.

Art. 29. A declaração da fallencia torna exigiveis todas as
dividas passivas do tallido, commorciaes ou civis, observadas as
regras do dosc:unto Ma, taxa legal, quando outra não tiver sido
estipulada.

fg, 1.° As obrigações ao portador (dcbeniures), cmittidas com pro-
ness ‘s de premio do r:J/MIIMISO 5011 II uma, taxa da, emissão e (pára
o capital nominal r~ibolsavel a longo prazo e á sorte, concor-
rerão á fdloncia, peio capital ile emis3ão accroseentado da diiro-
rena entre os juros pagos e a taxa (1( G "/„, quando o juro estipu-
lado for inferior„ desde a einisião até a data da fallencia, e sobro
essa quantia se contarão-os juros legaes até final embolso.

§ 2.° A exigibilidade não comprehencle as obrigações condi-
cionam ; estas entrarão em rateio, sondo, porém, o pagamento
deferido até que ,S3 verifique a condição.

§ 3. 0 Não serão attendidas as clausnlas ponaes.
§ 4. 0 A presc,ripção ficará interrompida ; -só a quitação ou a

renuncia exonerará a massa e o fallido.
§ 5.. Os co-obrigados com o failido em divida não vencida ao

tempo 'da Meada darão .fiançá, ao pagamento no vencimento, não
preferindo pagai-a immediatamente.

Esta disposição procede semente no caso dos co-obrigados simul-
tanea, mas não saccessivarnente. Sendo a obrigação successiva, como
nos endossos, a fundida do endossado posterior nao dá direito a
accionar os endossatarios anteriores, antas do 'vencimento.

.Art. 39. Contra a massa não correm juros, si eito, não chegar
para o pagamento d.o principal, salvo os das obrigações ao portador
emittidas pelas sociedades cominanditarias por acçõas e das dividas
gaeautidas par hy-potheca, antiehrese ou penhor, até onde chegar o
pruducto do.; bens dados em hypotheáa, antich.rese ou penhor,
e uid o u agdricula .
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Art. 31. As acções pendentes contra o devedor e as que houve-
rem de ser intentadas posteriormente á fallencia, excepto aquellas
de que trata o art. 18 in fine, só poderão ser continuadas ou
tentadas conlrao syndico, que aliás não poderá intentar, seguir ou
defender acção alguma em nome da massa sem autorização da com-
missão fiscal.

Art. 32. As execuções de sentenças proferidas em acção pessoal,
que,ao tempo da declaração da fallencia se moveram contra o tal-
lido, ficarão suspensas até á verificação dos credites, não excedendo
de 30 dias, sem prejuizo de quaesquer medidas assecuratorias já ve-
rificadas .

§ 1.0 Si a execução descender do reivindicação, proseguirá sem
suspensão COD1 o syndico.	 •

§ 2. 0 Achando-se já em praça com dia definitivo para arrema-
tação, fixada por editaes, far-se-ha arrematação doa bens; entrando,
porém, para a massa o producto.

Art. 33. E' garantido, no caso do art. 198 do Codigo Commer-
cial, o direito de retenção, salvo a resolução do contracto, bem como
nos demais casos previstos na legislação commorcial.

§ 1. 0 O credor gosa do direito de retenção sobro os bons moveis
o titulos que se acharem á sua disposição por consentimento do

•'devedor, embora não esteja vencida a diyida, sempre que haja con-
nexidade entro esta e a cousa retida. Entre commerciantes'tal con-
nexidade resulta de suas relações de negocio.

§ 2.° O direito de retenção não se pôde exercer de modo contrario
ás instrucções do devedor, nem contra a estipula;ão sobro uso de-
terminado da cousa.

§ 3.° Si o devedor entregou como propria ao-credor cousa per-
tencente a terceiro, o direito do retenção pôde ser opposto ao ter-
ceiro, provada a boa fé do credor, salvo a reivindicação no caso de
perda ou furto.

§ 4.. Si a massa não remir a cousa retida, o credor, 'como o
pignoraticio, a executará, ficando a este equiparado para 'os devi-
dos effeitos.

SecçaO

Dos actos nunca e annullaveis

Art. 34. Serão nutlos do pleno direito, independentemente de
acção de nullidade:

aVos a''tos, operações o 'pagamentos feitos pelo devedor depois
da 'decretação do sequestro ou da declaração da fallencia, pu-

. bicada nos termos do art. 9 . uma vez que tenham rela4ão
directa com a massa ou se refiram aos bons que devam ser
arrecadados;

b) os pagamentos feitos ao commercia.nte fallido, depois do
publicada a sentença da declaração da falloncia.

§ 1. 0 O pagamento da lettra, do cambio ou bilhete á ordem
não será repetido contra quem o recebeu, quando este, segundo
o direito cambial, pudesse porder seus direitos, contra os co-
obrigados por não haver recebido o pagamento.

§ 2.. A restituição do valor cambial poderá ser o. do
ultimo obrigado, na ordem do direito -regressivo ( art. 42 do
Codigo Commercial) ou do terceiro por conta de quem o valor
foi creado, quando o ultimo obrigado ou esse terc oiro, no mu-
mento da emissão do, titulo, tinha conhecimento de que estava
decretado o sequestro ou declarada a fallencia.

Art. 35. Consideram-se nullos do pleno direito, mas sótnente
a beneficio da massa, tenha ou não o contractante conhecimento
do estado do devedor, seja ou não intenção deste defraudar os
credores:

a) todos os actos o alienações a titulo gratuito, salvo obediencia
-á lei, ou si referir-se a objectos de valor até 360$, desde dous
annos antes do termo legal da fallencia, façam ou não parto
de contractos onerosos

b) os pagamentos de dividas não vencidas, feitos dentro do termo
logal da fallencia. quer em dinheiro, quer por moio de cessão,
transferencia, endosso, venda, compensação (menos á que se opera
por effeito do contracto de conta corrente„ou outro qualquer meio
de soluções de obrigações)
• c) as hypothecas em garantias de dividas contraliidas anterior-
mente ao termo legal da fallencia ou outra qualquer garantia real,
inclusive a retenção, si forem- celebradas dentro do termo legal da
fallencia

d) a renuncia á successão, legado ou usufructo, feita até dons
annos antes do termo legal da fal [cuia, si a esse tempo o devedor
não exercia o commercio ;

e) a restituição antecipada dd doto ou a sua entrega antes do
prazo estipulada:, no contracto ante-nupcial;

f) as itiscripções de liypothecas, (mus reaes e penhor agricola. e
as transcripções de transmissões inter-litros por titulo onoroso ou
gratuito de immoveis susceptivois de hypothena, feitas após a de-
cretação do sequestro ou a declaração da falleocia, ;

g) os actos cara,cteristices do fallencia enumerados nas lettras b,
d, e o h do § 0 do art. 1°.

§ 1.0 A falta de transcripção ou inscripção de acção pessoal ao
comprador para ver o preço até onde chegar o producto do immovel,
o ao credor para ser adiniati lu á massa como chirographico.

§ 2. 0 A nullidade será decretada, embora para a celebração do
acto tenha -precedido sentença executoria, ou ella seja consequencia
da medida assecuratoria para garantia da divida ou SM pagamento.'

§ 3.. Annullad.o o acto, fica da pleno direito rescindida .a sen-
tença quo a motivou o a consAuonte execução.

Art. 36. São annullavois somente em bo:ieficio da massa
a) os actos a titulo oneroso e entre o fallida o o conjugo, antes

ou depois do casamento, ou entre o fallido e seus parentes affins
na linha recta e na collateral até o 2. grão, •:.tempre que resultar
ou tiver resultado prejuizo aos credores, o se provar que- o contra-
ctante não ignorava, na data do abto o desígnio do fallido ou seu
estado de fallencia

b) todos e quaesquer actos, seja qual for a época em que tenham
sido feitos, som que se possa allega,r prescripção, provando-se
fraudo de uma o outra parto do contracto.

Art. 37.- Pódem ser annulla,dos os actos ou contractos, em que se
der omissão do formalidade, que, segundo a lei, for necessaria pára
adquirir, conservar ou fazer valer direito, ou cujo cumprimento
deveria ter -logw por ordem judicial em prato doairminado, pro-
vando-se Mn qualquer dos casos que houve proposito de prejudicar
credores.

Art. 38. A nullida,de ou annullação pôde ser requerida :
a) contra tolos aquelles que figurarem.. no acto como contra-

ct:íntes, ou que por offeito do acto foram pagos, garantidos ou
beneficiados ;

b) contra os sucessores causa inortis das pessoas acima indica-
das, até á coricurrencia da quota hereditaria, do legado ou usu-
fructo-

c) contra seus succeswes
I, si tiverem conhecimento, no momento em que se croou o

seu direito, da intenção do fallido do prejudicar os credores;
II, si o direito se originou de acto nullo nos termos dos arts. 34

e 35 ;	 •
si estiverem nos condições do art. 37

d) contra os succèssores causa Mortis das pessoas indicadas na
alinea c deste artigo ns. I, II, e III, até a concurrencia, da quóta lie-
reditaria, legado ou usufructo.

Art. 39. Os bens deverão ser restituidos em especie com todos
os a,ccessorios, mas, não sondo possivel, terá lugar a indemnização.

Art. 40. A restituição dos fructos, incluidos os que se deixaram
de perceber, é devida; no caso do má fé, connivencia, fraude ou
contrecimento do estado do devedor ; em todo o caso sçl-o-ha desde
a propositura da acção e Comprehenderá os pendentes ho tempo da
acqiiisição

§ 1.° O donatario do boa, fé restituirá sómente na proporção da-
quillo com que sia achar a,ugmentado o seu patrimonio por effeito
da doaçãO-.

.§ 2.. A massa restituirá o que tiver sido prertado pelo con-
tractante ; salvo si do contracto ou acto não auferiu vantagem,
e neste caso á contra,ctante será admittido como credor chirogra-
phario.

§ 3.° No caso de restituição do pagamento, o credor reassumirá
o seu estado anterior de direito, e participará dos dividendos, si
chirographario.

§ 4.* Fica salvo aos terceiros, de boa fé, acçÃo de perdas e da-
mnos, a todo o tempo; contra o fallido.

Art. 41. A nullidado pôde sor allegaala por acção ou embargos
na execução.'

§ L° A acção de nullidade o quaesquor outras intentadas contra
a massa serão sempre summaria,s ,e processadas:

a) perante o juiz da fallencia ;
b) a appellação será recebida em ambos os effeitos ;
a) qualquer credor poderá intervir como assistente.
§ 2.. A' acção de nullida.le não poderá ser opposta compensação

ou roconvenção. /
§ 3. 0 E' perinittido o uso do Internet° fraudatorium, que con-

siste em fazer entrar a massa na posse dós bens alienados.
§ 4.. Nas questões de fraudo ou de má fta o juiz não será

adstricto fis regras de direito quanto á prova,. ruas-decidirá con-
forme sua livre" . o intima convicção, fundamoutando, comtudo, a
§ytença com os 15.ctos e razões que motivem a decisão.

TITULO III

DOS ACTOS, CONSECUTIVOS Á DECLARAÇÃO DA FALLENCIA E DA
CONCOUDATA

AI. 42. Dentro de dez dias da publicação da sentença declara-
teria da fallencia, os credores apresentarão os Seus titules ao syn-
dieo.• que é obrigado a dar recibo, sempre que lho for exigido.

Ari, 4$. Publicada em mo do escrivão a sentença qu.i declarar
fallencia„ o juiz, acompanhado do syndico, procederá immodiata-

Mente á arrecadação dos bens, livros e documentos do fallitto, quer '
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o)•dar toda a publioidade á declaração da Ultimato, pelos meios
que julgar convoniOntes ;

è) por si ou por pessoa qu3 designar, ter ein ,boa. guarda .os bens,
papeis o document o do falido, podendo incumbir n-este a guarda
dos inunoveis e mercadorias;

c) arrecadar os betes particuráros quo estejam fora do aro com-
moreia/ do fallidó, requerendo ao juiz o que para esse fim for ne-
cossa,rio;
• d) vender em hasta publica, por intormedio de leiloeiro, ou,

onde. não o haja, do pórteiro dos auditórios ou .do quem suas vezes
fizer, respeitadas as leis aduaneiras, os gonerces o mercado rias de
facil deterioração ou que não se possam guardar sem risco ou
grande despesa, ouvidos a como:timão fiscal e o fallido o, no caso
de opposiça.a precélendo autorização do juta;

• e). diligenciar o accoeito de lottras o . a cobrança do quaesquor di-
vidas activas, nomeando cobradores, advogados, procura,deres,
com salarios préviamento ajustados, o dar as respectivas 'qui-
tosffies;	 .

I) praticar todos os actos conservatorios dá direitos o aeçõos do
•falido (arts. 277, 387 e 453 do Cod..Comm.);

g) realizar as entradas de acções de companhias de que o fallid o
for subscriptor ou accionista; .

h) proceder ao levantamento do balanço, inventaries, oxa,me do
livros ou verifical-os quando apresentalos pelo Alindo, auxiliado
por • perito de sua confiança o sob sua rosporsa,bilida,de;

com autorização do juiz, reunir penhores eantichreses; •
j) praticar tolos os actos de administração;
h) propor todas as acçÕes tendentes a completar a indomnizara

massa;
1) promover o oxo,me • dos livros do falido com Citação do

mesmo,- por peritos nomeados polo juiz, e em sua presença, para
se averiguar das causas ia fodlencio, com a.ssistencla do curador
das massas falidas;

m) requerer todas as diligencias.nocessarias para se conhecer
dessas causas.

§ 4o As quantias provenientes do, venda do bens e mercadorias,
da cobrança de dividas ou do qualquer outra' procedencia, serão ruo
colhidas a um estabelecimento batucaria da confiança do syndico e
sob soa responsabilidade, deoponlendo o syndico o a ~missão
fiscal sórnente o que for estricta,moine necessario • ao preenchimento
de suas fuireções.

§ 5. 0 0 syndico	 commisonti fiscal fie aro responsavois por dolo
o falta, devendo empregar toda a diligencia como s. fora eru. sous
proprios n000dos.	 •

• § 6.o Divergindo o syndico e a commissão fiscal, desempatará o
'juiz, que resolverá corno entender o selou mouro) algum. .
. Art. 44. Feita a arrecadação, o syndico e a cominissão fiscal, por
si ou por peritosde sua confiança, farão a avaliação do activo do
falido ; si este não concordar com á avaliação, poderá requerer que
ela seja feita por comrnercianteo'designados peia Junta Commermat,
ou por peritos do nomeação do juiz nos legares onde não houver
junta.

Art. 45. A requserinaento do failido, sob informação da commissão
fiscal o do syndico, poderá:sor autoriza Ia pelo juiz a continuação
do negocio .do falido . sob a direcção de pessoa por ele indicada te
directa fiscalização do syndica que deverá nomear os prepostoo en-
carregados do eseripturio.

missão flocal, o synd [co é curador das \massas que será para isso.
notifiewio pelo escrivão.
'Si, dentro deste prazo, não tiver togar a reunião, o syndico er:

commis.são fiscal serão destituidos pelo juiz e:c•officio ou a requr,éri-
mento lio 'folido ou de qualquer credor, ficando solidariamente res.
ponsavois pelas deteriorações que sofrear' a massa. 	 o

§ 1. 0 .0s coadores por dividas commerciaes 'ou civis serão citados
por edital publicado, pelo monos, toes vezes no jornoj efliCial e em
outro de ma.or circulação, indicado pelo juiz:

§ 2. 0 Os erbdores ausentes em togar sabido e com o qual haja
communicação telographica ou tolophonica serão avisados por Me
moio ou, conformo a distancia, por carta registrada, com o recibo
do volta.

§ 3.° Os credores ausentes poderão constituir procurador por te-
.

logramma, cuja, minuta authenticada do legalizada, deverá ser
apresentada ao expeditor, que na. transmissão mencionará esta eir-
cumstancia.

§ 4. 0 E' licito, a um só individuo ser procurador do diversos
credores.

A procuração pôde sor feita por instrumento particular, sendo a
firma reconhecida por tabelioa ou polo escrivão da fallencia, ou,
por dons credores commerciontes, conhecidos . pelo balanço.

§ 5. 0 Quaesquor que sejam os termos do telegrammo, ou da pro-
curação, entendo-se que ou procurador ficará habilitado para tornar
'parte par todas e quaosquer deliberações, st tiver sido feita menção
da firma do falido.

§ 0. 0 Serão cvsiderados representantes legaos dos credores, para
todos os °Mitos:

a) os propostos, fbitores, 'gerentes o quaesquor outros represen-
tantes, uma vez que tenham poderes para administrar, ainda que
careçam do, faculdade do alienar;

O) quae,squer procuraduros ad ~Mia, ombora: não estejam espe-
enleados puderes para a fallencia.

Art. 48. Reunidos os oradores, proceder-se-41a á chamada por
lista organizada polo oyndico o pela commissão fiscal. Contra a In-
clusa° ou * omissão o nunca contra a classificação, poderá reclamar
qualquer credor, ou o falido.

() juiz admittirá ou não os credores contestados.
ParagraPhe urde°. Os credores por titulas ou obrigaçõos ao por-

tador depositai-os-hão em poder do syndieo dous dias antes da re-
união, sob pena do não tomarem parte nas discussões e deliberações,
não sendo attendidos para o calculo da maioria.

Art. 49. Si na primeira reunião dos credores do falido não
forem dados por verificados os creditos, conhecerá o juiz das razões
alegadas o decidirá como for de direito, podendo ordenar as dili-
gencias que forem necessarias para o conhecimento da verdade,
inclusivo o exame nos livros do credor contestada, si for , COM-
niercian to.

Nas lettras o quaesquer títulos particulares de obrigação, de que
forem portadores pessoas não commorciantes, pro4llMO-S0 (ItIQ a.
data do acceito ou da, promessa do pagamento ou da acquisiçao tio,
direito pelo devedor é• a do reconhecimento da firma por tabelião,
ou a de qualquer dos actos indicados no art. 30 do, decreto n. 79, . •
de 26 de agosto de 1892. •

Art. 50. Decididas' as reciamoçõos sobro os erditos, o syndieo o a
commissã.o fiscal apresontzugo o balanço, o inventario, a avaliação
do activo e o exame dos livros.

Em soguida,o syndieo lerá o relatorió das causas da fonema, em
que declarará si houve:

1) excesso do destonas no tratamoftto pessoal do falido; venda por
Menos do preço corrente do (efeitos comprados nus seis meses ante-
riores á época legal da fullencia, e ainda não pagos, com intenção
do retardal-a ; abusos de oceanos, 'endossos e responsabilidades do
mero favor ; si deixou decorrerem dez dias do protesto, som re-
querer fadlencia ;

• 11) despezas ou perdas fletidas; falta do justificação do emprego
de todas as romenas, .occultação, no balanço, de qualquer enrama do
dinhei?o, de quaesquer bens ou titulos ; inclusão do dividas activas
pagas ou presdiptas ; desvio ou applicação de (untos ou valores do
que seja doposoario ou mandatario ; vendas, negocioções tu doações
feitas ou dividas contrahid.as com simulação ou fingimento ; compra
de bons em nome de terceira pessoa, ainda que parente ; falsificação
ou' truncamento 'do Mario ou'eopiador ; perdas avultadas om jogo do
qualquer espenie, inclusive os chamados do Bolsa e Catablo.

Paragrapho mico. O falido ou sou representante poderá oppor
as refloxoes qao julgar a bonodo sou direito, o o juiz ou outro qual-
quer credor interrogol-o.	 •Art. 51. Qualquer que seja o Parecer do syndico, ou da com-
missão fiscal, o fallidu ou seu representante poderá apresentar
proposta de concordata, apoiada ou não anteriormente pelos cre-
dores.

Art. 52. Comedida ou nogada a•conecirdata, o escrivão enviará,
no prazo maximo de dez dias, ao curador das massas falidas, cópia
do tudo o processado, passando disso a devida certidão e cobrando
recibo.	 •	 .	 I •

Art. '53.' A concordata consistirá na - manutenção do devedor na,
posse da massa Pelo tempo accordado para pagamento dos credorei
nos termos propostos e acoeltoia

•

os bens pert unçam ostabolocimento, cru ca,a, .commereis 1. quer a
cada Uru dus suclus solidarios da firma (alibi:o; entregando•os fArn

seguida ao syndico, que assignará termo do dopositario.. O juiz
tamboen encerrará, logo os livros. •

fi I.° Não sondo 'poOsivol a arrecadação de todos os bens eniann
só dia, prosoguirá nos seguintes, mandando o 'juiz pôr soltos nos
que não tiverem ainda tddo arrecadados.	 - •

§ 2. 0 Si por accumulo dá serviço ficari o juiz impossibilitado de
proceder á arrecadação inimodiata, a canamotterá logo a um dos
protoros, na Capital Federal, o qual a . offectuará incontinente, dei-
xando o serviço do Seu juizo, caso hitjo, ;to sob-pretor. Nos outros
togares o juiz coMmettera a o.rrecadoçao ao seu substituto, que .sé
hoverti na fórma exposta.' .	 .

g 3.° incumbe ao syndico:

-
§ 1.0 As compras o vendas Serão feitas a dinheiro do contado,

salvo autorização espeeial do syndieo e da commissio fiscal para
que possam sor effoctundas a prazo, irSo excedente do trinta dias, e
serão escripturadas em livros especiaes, abertos, numerados, rub ri

-cados o encerrados polo syndico ou por um dos membros da com-
missão fiscal.

§ 2. 0 Essa antorização poderá ser cassada pelo juiz, sob represam-
tação da cornou:4;5o fiscal ou do %milico.

§ 3.* Ai dividas o obrigaçõos por effeito dessa autorização serão
Censideradas da massa e não da falem:ia.

Art. 46. 0.• syndico e á commissão fiscal, pela escripturação o
poios titulo.; que lho forem exhibidos, organizarão á relação dos cre-
dores, classificando seus credites.

Art. 47. Dontro de . vinte dias, contados da publicação da sen-
tença de declaração da fatianciaoreunir-se-hão os credores, sob a
prosidencia do juiz, presentes, pelo menos, um dos membros da com
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...NTJA) libera, o devedor dos offoitos crimines da fallencia o só
ois do cumprida é quo o desonera dos seus offeitos civis e com-

nn•ciaes.
quanto não estiver cumprida a concordata, o devedor concor-

u, a4a, r. o será considerado depositario dos bens da massa com poddros
4(3 alskssição e administração.	 •

Art. 54: A concordata sã será válida quando concedida: * 	 • •
a) por maioria dos credores, representando mais do metade do

valor dos credites, si o divitionlo for superior a 500/ . •
b), por deus terços dos credores, representando troa quartos do

valor dos credites ou troe quartos dos credores. rópresontando
dous terços do valor dos credites, si o dividendo não for inferior
de 30 0/„.

c) por ires quartos doa credores e do valor dos creditas, si o divi-
dendo for menor do 30 0/o; •	 -

d) si for ajustado prazo, para pagamento, não excederá este de
dons annos, salvo si maior for concedido por 3/4 dos credoras, re-
presentando 3/4 do valor dos creditos.

Serão computados somente os ereditos reconhecidos verdadeiros
e admittidos no passivo, com exclusão dos credores da massa o do
dominio, reivindincantes, ãeparatista,s; privilegiados e hypothecas
rios.

§ 1. 0 A proposta da concordata poderá sor apresentada com de-
claração escripta e assighada, pelos credores, devidamente authenti-
cada, concedendo-a ; nesse caso o valor dos creditos e o numero dos
credites credores se apurarão de conformidade com asse artigo.

§ 2. 0 Si os credores a que se refere a ultima parto deste artigo
quizerem tomar parte na deliberação da • concordata, acceitando-a
ou rejeitando-a, ficarão equiparados aos chirographarios.

§ 3. 0 Os credores contestados, quando em acção regular forem
julgados legitimes, não ficarão sujeitos aos credites da concordata.

§ 4.° Os credores por titulos n5,o mercantis, si não se tratar
de fallencia, de sociedade, ficam sujeitos aos offeitos da concordata.

Art. 55. A concordata será amoita ou rejeitada na mesma
reunião..

Paragrapho unieo. Mo havendo credores dissidentes, a concor-
data, quando acceita. Considera-se homologada para. produzir
todos os offeitos jurldicos ; si, porém, houver credores dissi-
dentes, o juiz assignar-lhes-ha o prazo de cinco dias para for-
mularem seus embargos em auto apartado, observando-se o se-
guinte:

a) dos embargos o falido terá vista por 48 horas ;
b) conclusos os autos ao juiz, em 24 horas, assignará dez dias

para a prova ;
c) finda a dilação, que correrá da publicação do despacho em car-

torio ou em audiencia, serão, sem mais alegações, conclusos os
autos para sentença ; •

•d) a appellação corara= a ambas as partes será recebida só no
offeito devolutivo.

Art. 56. A concordata cumprida importa quitação ao fallido e a
sua consequente rehabilitação, salvo, quanto a esta, si no juizo
criminal houver elle sido condemnado.

Art. 57. A concordata poderá ser rescindida
o3 por má, fé do devedor concordatario •
b por culpa ou negligencia do devedor ou por caso fortuito, o

activo da massa se deteriorar, de sorte que no possa satisfazer o
aceordo celebrado.

Paragrapho unico. O credor que nas deliberações sobre a con-
cordata„transigir cova .o seu voto para obter vantagens para si
perderá, em beneficio da massa, a. importando, de sou credite, bem
como qutiesquor vantagens que lho possam provir do semelhante
transacção.	 •	

.Art. 63. Á.. concordata, embora nega la, pód o ser proposta em
tádo o qualquer estado da falloncia, ainda quando já esteja-formado
o contracto do uniã'o, fazendo o devedor, d, sua custa, as despozas
'da convocação dos credores. 	 -

§ 1. 0 Para ser decreta-Ia pelo juiz a reunião dos credores, deverá.
o falido apresentar, com a petição,- a-proposta.	 •

§ 2. 0 Os credores serão convocados por • editaes, na 'fôrma do *.
art. 47, § 1°, publicados pela imprensa oito • dias, rissualnimo,• antes
da reunião, indicando-se cm resumo os termos da proposta.

§ 3. 0 Observar-si-lia, quanto 'for applicavol, o • disposto rieste
titulo.

Art. 64. Reseindida a concordata,, a massa passiva compor-se-lia
dos credores da fallencla pelo que lhes for devido do principal
primitivo e dos que tiverem eontractado com o falido depois
entrega da massa.	 •	 .

§ 1. 0 Os credores da segunda serie serão pagos pelo products) dos
bens adquiridos a titulo oneroso, depois da entrega, da massa, com
recursos estranhos a esta, concorrendo cum os da-primeira nos
demais bons.

§ 2.° EUA desse caso, os credores chirographarios do ambas as
series serão tratados em pé do igualdade.	 •

§ 3:0 E' licito aos credores da segunda Serie pôr á disposição dos
da primeira á somma necessaria, ao pagamento da concordata para
escluil-os do concurso.

Art. 65. De todas as reuniões se lavrará acta, eircuinstanelada,
que será sujeita á, a.pprov.ação doa credores, assigna.da pelo juiz,
commissão fiscal, syndico, credores (querendo) e polo falido.

• TITULO 1V

• DO CONTRAOTO DE IIN.lik-0

Da liquidago do activo e passivo

Art. 66. Não se apresentando proposta de concordata,' sondo
rejeitada, ou não havendo numero para votal-a, ficará constituido o
contracto da união dos credores, que elegerão um ou mais syndicos,
credores ou não, para a liquidação definitiva , da massa o uma •
commissão fiscal, composta. de dons membros.

Marcarã.o ao syndico ou syndicos eleitos um prazo para a . liqui-
dação do altivo -da massa e a commissão a que os mesmos terão
direito, finda a liquidação.

§ 1. 0 A' commissão fiscal será arbitrada uma commissão que não
quederá. de 1 0/0 sobre o liquido da massa. até 200:000$ o sobe o
excedente, desta somma '1/4 por cento até mil contos de reis,
limito maximo.	 -	 -

§ 2. 0 Ao, syndico provisorio e á comrnissã8 fiscal, por seu tra-
balho, será arbitrada pelo juiz uma eommissão apurada sobre o
valor da liquidação e que será, do 5 04 até 200:000$, 2 1/2 0/0 sobre
o excedente até 500:000$, 1 1/2 0/0 sobre o excelente até 1.000:000$,
1/4 0/a sobre o que exceder de 1.000:000$, sendo duas partes para o •
syndico e uma para a rommissão fiscal. . 	 • ,
. Art. 67. Os synlicos assumirão a administração' da inassa e •
reputar-se-hão investidos de plenos poderes para todas e quaesquer
-operações e actos da liquidação, para demandar e serem demo-
dados.	 •

Art.' 68. Os syndicos com autorização da commissão fiscal:
a) procederão á venda de todos o qua,esquer pias, moveis, somo- .

ventos, direitos e acções pela fórma indicada no art. 43; ti;
5) podeeão transigir nobre as dividas e negocios da massa ; •
c) vender toda a massa activa a qualquer pessoa, ainda que seja

o proprio falido. - 	 •
§ 1.0 Recusada essa, autorização, os syndicos podarão recorrer ao

juiz, que docidirá sem recurso, ouvindo ou não o falido.
§ 2.0 Aréni dos modos acima indicados, todo e qualquer outro de

liquidação do activo será permittido aos syndicos com autorização
da commissão fiscal.

§ 3. 0 A venda dos bens immoveis independe de intervenção ou
outorga da mulher do s falido.

Art. 69. Dentro do prazo improrogavel de 15 dias, contados"da
'data da reunião, indapendento do convocação por edital, os credores
queditio se conformarem com a relação e classificação dos creditas
apresenta-los pelo syndieo provisorio poderão reclamar o provar o
que for a bem do sou direito.

§ 1. 0 Os syndicos definitivos são obrigados. a mostrar os livros o
papeis á sua guarda a, qualquer' credor que os sineira examinar, .
independente do mandado do juiz.

§ 2.0 Findos os 15 dias, os syndieos o a* commissão fiscal darão o
seu parecer sobre as reelama.çoes, no prazo de, cinco dias, e o, juiz,
ordenadas as diligencias que entender ,neeessarias, proferirá, sen-
tença classificando os credites, da qual serão intimados os credores
por um edital com'u prazo de 10 dias. •

Art. 58. Para fiscalizar o cumprimento ' da concordata, -na mesma
reunião cm que for ella amoita, os credores iodicarãd ao juiz dous
do entro si, os quaes,. nomeados, forinarão a commissão fiscaliza-
dora.

Para,grapho unico. Essa commissão poderá requerer, em qual-
quer dos casos do artigo precedente, a resciaão da concordata, fi-
cando salvo do qualquer credor o direito de denunciar ao juiz factos
que, na fôrma do art. 57, determinam a rescisão da concordata. Da
petição terá. vista, para nela responder, o concordatario, por 48
horas, e com a resposta o juiz júlgará. Desta decisã,o caberá aggravo.

Art. 59. Rescindida a concordata, prosoguirá, a falloneia nos
termos da liquidação& activo o passivo..

Art. 60. A concordata definitivamente aceeita, induz :
a) á entrega da massa ao devedor para liquidal-a, como en-

tender, sob a fiscalização da e,ommissã,o de que trata o art. 57; 	 •
b) á prestação de contas dos syndicos.
Art. 61. As- contas dos syndieos serão prestadas por petição do-

cumentada, da qual o juiz dará 'vista ao falido e ti, eommissão
fiscal para nela responderem. Com a resposta o juiz julgará, e desta
decisao caberá aggravo.

Paragrapho unieo. O julgamento das contas não isenta os syn-
dicos das responsa.bilidadas provenientes da administração das
massas.	 •

Art. 62. O devedor que, para a obtenção da concordata, tiver
°ocultado ou desviado bons, simulado passivo, feito conluio com
algum ou alguns credores ou, por qualquer modo, viciado o consen-
timento dos credores, poderá, a todo, o tempo, sor con.donmado, em
acção ordinaria, ao pagamento integral da divida e seus juros, o,
ao estando ainda *cumprida, a concordata será rescindida.
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h) o vendedor antes da entrada da cousa vendida a credito, si
reservou a propriedade-até O pagamento ou si, á , venda a credito,
foi induzido por dolo do comprador ;

i) o vendedor de cousa expedida ao falido, se a este não foi en-
tregue o conhecimento, antes do declarada a ralearia ; •

j) a mulher casada pelos bens
I, dotaes estimados para qualquer cito;
II, paraphornaes;
111, incommunic,avois sob o regímen da communhão;
IV, que não respondam por dividas -anteriores ao Ca40,01(30t0;
V, pelas arrha,s o doações anto-nupciaes, feitas polo futuró ma-

rido, quando insinuadas;
h) os filhos 'menores, legitimes, legitimados ou reconhecidos, poios

bens castrensés, quasi castrenses e adventielos •
1) os tutellados o curatellados pelos bons que 'lhes pertencerem ; o •

quanto ás causas adquiridas pelo tutor ou curador em seu propilo
nome com bens ou produto de hons dos mesmos tutelados ou cura-
talados ,; .

in) os herdeiros o logatarios pelos ' bens da herança ou legado ;
•n) os que siverem feito remessas para um fim determinado.
§ I.° Não se considera deposito o de dinheiro, quando ao deposi-

tado é permittido fazer uso deito  ou empregalo em operaçoes
civis ou commerciaes, vença eu não lucros, sendo **imanto* tal
quando tomar ó caracter do cousa não fungivel.

§ 2. 0 O produto da venda de mercadorias em commissão *de
compra e venda, que por autorização do dono for creditada em
conta corrente, constituirá credito chirographIco.

§ 3. 0 A cousa, não se offein3cendo duvida ou contestação, será.
pelos synd ices, com autorização da commissão fiscal, entregue ao
dono na mesma espoai° em que houver sido recebida polo falido ou
naquella em que existir, tendo sido subrogada ; na falta da espado
será pago o sou valor.
• § 4. 0 O. reivindicante pagará á massa as despezas a que a cousa
reivindicada ou seu produeto tiver dado logar.

§ 5.° A reclamação 'ou acção de reivindicação obsta a venda da
cousa reclamada, mas não annulla a anterior alienação.

§60 A reivindicação do valor da cousa, quando (sita não exista
mais na massa, não autoriza a repetição dos dividendos distribuidos .
aos credores. k

Art. 77. São dredores separatistas (ao juro erediti)
a) a fazenda publica, os Estados e os municipios, pelos impostos

devidos ;
b)os que estiverem com o falido em relaçõos de co-propriedade

ou era sociedade, para que, pelos bens que formam a co-propriedade
ou a sociedade, sejam pagos dos seus °reditos ;

c) os credores e os legatarios da pessoa 'de quem o falido é her-
deiro sobre os bens da herança, para que por alies solam pagos com
exclusão dos credores do falido, salvo si convieram por qualquer
modo, no juizo do inventario ou fera dello, para que lhes fossem
adjudicados bens com o encargo do pagar as dividas do do cujus.

Art. 78. ' São credores da fallencias
I. Com privilegio sobre todo o activo, salvo hypotheca devida-

mente inscripta e anteridas á emissão ou em garantia do paga-
monto do preço do immovel adquirido depois dolla:

dores ussignarão..

que o rateio seja superior a 5 %, notando-se as quantias* pagas nos
respectivos titules ou credites o lançadas eni uma folha que as cre-

dação o das quantias em caixa.

de aggravo do petigao para o superior competente. Podem aggéavar
os synclicos ou qualquer credor.

çã,o • da oommissao fiscal, conta demonstrativa do estado da liqui-
Art. 70. Os syrubcos aprosentarite todos os meses, com informa-

§ 3. 0 Da sentença que classifica Os .credites caba apenas o _recurso

§ J. 6 Os syndicos são obrigados a distribair. dividendos sempre

§ 2.0 O saldo final a favor da massa, depois do deduzidas as custas
o mais (levezas e do paga aos syndieos a porcentagem que ahos
tiver sido arbitrada e os adoantamentos que houverem feito, deter-
minará, o ultimo rateio.

§ 3.0 Sidos livros do falido, ou por documento attendivel, constar
que existem Credores ausentes, o juiz, sob inforrnaçã,o dos syndicos
o da commissão fiscal, poderá ordenar se reservem os dividendos
que lhos tocarem.

§ 4. 0 Os dividendos não reclamados serão dopasitados nos . cofres
dos deposites publicos por conta de quem pertencerem.

§ 5. 0 Si acontecer que, pagas integralmente, de capital o juros,
os credores, 'fiquem sobras, serão restituidas ao.failido ou a seus le-
Olmos reprosentataes, observado o disposto no paragrapho ad-
torior.

§ 6.0 Si o fallido for sociodado, o juiz nomeará unaliquidanto para
proceder á distribuição das sobras.

Art. 71. Finda a liquidação, os syndieos prestarão as contas, de
conformidade com o disposto no art. 61.

Art. 72. Si a massa não chegar para .pagamento integral dos
credores, eitos terão a todo tempo direno de executar o devedor
pelo saldo deseus creditos, servimos do titulo oxecutorio a sen-
tença que julgou a classificação de cretinos. 	 •

Art. 73. Os syndicos e os membros da commissão fiscal poderão
ser destitstidos a, requerimento dos credores representando a
maioria dos cretinos, . som allegarem causa. 	 •••

§ I .° Dando-se causa justificada, a destituição poderá, ser domai-
tada ex. officio, a requerimento de qualquer erndor ou da cominissão
fiscal dos syndieos.

• § 2.° Do despacho que decreta ou não a destituição, ha aggravo
de instrumento.	 •

.§ 3. • A destituição importa a perda do direito á porcentagem.
§ 4. 0 'A substituição do syndieo o da eommissão fiscal será feita

provisoriamente por nomeação do juiz e definitivamente pelos
credores, ou em reunião, pela férma, do art. 65, paragsapho unieo,
ou por declaraço authentica de voto, eacripta e assignada.

Art. 74. E' prohibido ao juiz, aos syndieos, á commissão fiscal,
paritos, avaliadores e mais ofticiaos da justiça, comprar por si ou
por interposti, pessoa, quaesquer bons da massa, sob as pegas do
art. 232 do Codigo Penal.

• •	 TITULO V

DOS eitánorms DA MASSA i DOS DA FALLENCIA

• Art. 75. S. ão credores da massa e sedtio pagos de preferencia a
todos o quaesquer outros ;
, a) os do dospeza,s, ralados, custas, honorarios, commissões, for-

necimentos referentes á arrecadação, administração, o distribuição
da massa fallida e á sua segurança, guarda, conservação e defesa ;

• b) os 'de despozaa com molestia, e funeraes do falido depois de
declarada a falando, ;

c) os do alimento do falido, quando autorizados.
Paragrapho unico. Si o activo for insufilciente, os syndicos não

terão direito á repetição do qualquer pagamento etTectuado.
Art. 76. São crodores.reivindicantes„ quer .tenham acção real ou

repersecutoria, quer não, propriedade plena ou jus in re :
a) o dono de cousa adquirida pelo fallido de quem não era o pro-

prietario
b) o dono do cousa em poder do falido por titulo de deposito,

penhor, antichrese, administração, arrendamento, commodato, usu-
fructo, uso ou habitação •

c) os donos de mercadorias em 9w:omissão. do compra ou venda,
transito ou entrega

d) o dono de cousa, embora fungivel, ora poder , do falido por
effeito do mandato, inclusivo dinheiro, effeitos do conamercio ou
titulos a elos equiparados, endossados sem transferencia.do pro-
priedade, ainda nao pagos ou em poder de terceiro, em nome do*
falido na época da fallencia ;
• e) o dono de 001190, furtada, roubada, extorquida ou obtida por
falsidade, estelionato ou outras fraudes ;

f) o dono le titulas ao portador, que forem perdidos, furtados,
roubados, extorquidos ou obtidos por falsidade, estelionato ou
outras transes, si o falido for quem 03 achou ou obteve por esses
meios ou os recpbeu sabendo a origem viciosa da posse ;

g) o vendedor de bens immovels ambos& feita a tradição, ainda
não pago no preço da venda, salvo si o tiver creditado ao com-
prador;

a) os portadores de obrigações (*Untura) emittidas pelas socie-
dades commanditarlas por acções;

b) os do salarios ou soldadas do feitores, guarda-livros, caixeiros,
agentes ou domasticos do falido, vencidos no anno immediata-
mente anterior á data da doelaração do Poliemia, tenham ou dit,
registrados os titules de nomeação;

o os do salarios o soldadas de equipagem que não estiverem pre-
scriptos nos termos do art. 449, n. IV. do Codigo do Commercio.

11. Com privilegio sobre determinados immoveis e DIOVOIS, salvo
hypotheca anteriormente inscripta:

a) o proprietario o o sublocador, nos moveis de uso pessoal que
se acharem dentro da casa, para pagamento dos alugueis vencidos,
e nos fructos pendentes a respeito da venda ou fôro dos predios
ruaticos;

b) os operamos, artistas, fabricantes e empreiteiros, sobre os
objectos que fabricaram ou concertaram o dos quaes estão de posse
para pagamento do soas sala,rios, fornecimentos de material e mais
vantagens estipuladas;

o) Os credores pignoratieios o antichresistas e os que toem direito
de retenção na cousa dada em penhor ou &diabras°, -e na cousa
retida ;

d) na copa, salvada, queni salvou-a, pelas despesas com que a.
foz saltar (art. 738, Codigo Commereial);

e) no navio e trotes da ultima, viagem, a tripulação (art. • 584,
CAdigo Commercial);

t) 'no navio, os que concorreram com dinheiro para • a sua
compra, concerto, aprestos ou provisões (art. 475, Codigo Com-
marcial);

g) nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as despezas e
avaria grossa (arte. 117, 628 o 627, Codigo Commercial) ;

h) no objecto sobro que cahiu o omprestimo maritimo, o dador
de dinheiro a risco *(arts, 633 ô082, Oodigo Commorcial);

o



3010 Sexta-Seira 22.	 DUM OrgaelaT.	 aiosto - 1902

i) os que possam invocar em seu favor qualquer dos astá. 108,
156, In 537. 565 o 632 do CNN') Commercial

j) s hoteleiros. pelas &altezas do hotel, sobre os oljoetes tio
devedor que estiverem retidos ;

lt) os credores, por benareiterias, sobre o augmerito de valor
que com ella,s deram ao objecto ainda em seu poder.

§ 1.0 O privilegio prevalece a respeito do preço dos imnioveis
hypothocados anteriormente, depois do pagas as divitlás hypo-
thecarias e osscreditos provenientes' das despozas o custa§ judi-
elasis feitas para execução do immoveI hypothecado o que serão
deduzidos precipurtmente do prodooto do mesmo immovel.

§ 2.° Os bens dados em penhor ou antichrese e objecto do
direito do retenção podem ser remidos a beneficio da massa
o, não sendo possivel reanirem-se, os credores serão intimados
para os trazer a leilão, nos termos do art. 41, d. 4 sobra,
havendo, entrará. na massa ; mas si, pelo contrario, não . bastar
o seu producto, a diferença entrará, era rateio entre ossos cre-
dores o os thirographarlos.	 •

§ 3.0 Os privilegiados só poderão sor pagos polo producto dos
bens em que tiverem privilegio até onda chegar Somente o por via
de rateio..	 -

III. Os que tiverem hypothecas legal ou convencional inscriptas.
Paragrapho unico. Os decretos n. 169 A, de 19 do janeiro do.

1890, n. 370, do 2 de maio do mesmo anuo, regularão as preto-
vencias.

IV. Todos os mais credores são simples ou chirographarios, com.
prohend idos :

a) a mulher, pelos bens dotaes Ines. thnados ;
) os credores; por hypotheea legal não especializada;

e) os credores privilegiados e hypothecarios, pelos saldos ;
d) os depositantes de dinheiro com ó caracter de cousa tua-

•
§ 1.0 Os credores que'. tiverem garantias por fiança serão con-

templados entre os chirographarios, deduzindo-se as quantias que
tiverem recebido do fiador;' e este será. 'tamben3 como tal con-
siderado por tudo quanto tiver pago em descarga do falido.

§ 2.° No caso de fallencia simultanea do muitos co-obrigados siOli.
dados, o credor será admittido pela totalidade de seus credites em
todas as massas falidas o os dividendos recebidos do uma das massas
descarregarão as outras e os co-obrigados solventes, até integral
pagamento.

§ 3.0 Os co-devedores solidados do falido serão admittidos na
massa pela importancia do que tiverem pago, observando-se, po-
rem, as regras do direito .civil sobre as obrigações solidarias.

Art. 79. Não serão considerados credores :
o) o óhirographario que se apres-sntar habilitado com sentença

meramente de preceito, isto é, não fundada em titulos liquidos
certos o definidos no art. 1 0, obtida anteriormente á. deolaração da
(anemia ;

•os credores, pelas dospozas que fizeram com o procosso ou
reconhecimento do seus creditóS ;

•c) os credores por titulo de simples liberalidade, não incluidas
as doações romunoratorias, isdir vivos ou causa morlis.

TITULO VI

DIEPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS SOCIEDADES

• •	 -	 ..•	 •	 -
§ 4.° Quando uma mesma pessoa for membro de diversas sooie-

dal..ss com di erso:.2 :colos, falindo ama. os er dores della só Poderão
..xtoori,a,i • o quota lkofil:t que o so.rio oominum ti er nas sociedades
solventes, depois de pagos os credores dosa.

§. 5• 0 Esta disposição tem logar si as mesmas pa,soas formarem
diversas sociedades ; falhado uma, os credores da massa:falida só
terão direito sobro as massas solventes, depois de pagos os erederea
desta. •

§ 6. 0 Só os credoras sociaes tomarão parte nas deliberações roto-
rentes ao patrimonio social, mas concorrerão com os credores parti-
eu dos sacio nas que affectarom .o patrimoniu individual de
cada um doi ffdlidus,

§ 7.° No caso de /Uir osocio gerente da sociedade em conta do
participação, é licito ao terceira com quem houver tratado saldar
todas as contas que com ele tiver, posto que abertas sejam debaixo
do distinetas designações, com os fundos. pertencentes a quaesquer
das mesmas contas, ainda que os outras SOLDOS mostrem que esses
fundos lhes pertencem, uma voz que não provem que o dito terceiro
tinha conhecimento antes da fallencia de existir a sociedade
(art. 328 do Codigo Cominercial).
• § 8.. Os seis não ostensivos da sociedade em co&,a de partici-
pação serão admittidos RO passivo pela 'parte dos fundos com que
contribuiram, si provarem (sue não foi absorvida pelas perdas, con-
forme a quota do cada um.

Art. 82. 03.8001w de responsabilidade limitada deverão pre-
encher as quotas com que se obrigaram a contribuir, quaosquer
que sejam a$ disposições do contracto

Paragrapho unico. O sacio (pé se despodir antes de dissolvida
a sociedade ficará responsavel pelas obrigações contrahidas e
perdas havidas até o momento da despedida que será, õ da data da
respectiva averb IçãO no registro do commercio (a,rts. 338 e 339 do
Codigo Commermal).

Art. 83. A concordata pode ser proposta por qualquer dos
socios, o cada qual tem o direito de discutil-a e apresentar substi-
tutiva.

§ 1. 0 Salvo declaração expressa, uma vez amola, desonera os
co-obrigados com os fallidos e a estes em todo caso.

§ 2.° ~elo, a preposta e homologada, ao todo que a foz será
entregue a massa peça liquidal-a, corno entender, fazendo sous todos
os commodos o incommodos, guardado o disposto no art. 60.

§ 3. 0 E' licito a qualquer dos socloa oppor embargos á concor=
data, nos termos do art. 55, observando-se o mesmo processo.

§ 4.0 A ~Nilo da concordata não affectard, sinão o sacio concor-
dataria a quem a massa foi entregue.

TITULO VII

O
DA CLASSIFICAÇÃO DA FALLENCIA. E .DOS CRIMES QUE DELLA DECORREM

• Art. 84. O processo criminal contra o falido correrá .em auto
apartado, distincto o independeute do commercial ; não poderá,
parém, seriniciado antas de declarada a falloncia.

Art. 85. 'E' competente' para qualificar a Meneia o juiz que a
declarou.

§ 1.° O curador das massas falidas promoverá perante este .o
processo contra o falido,. seus ~pilem e mais. pessoas culpadas.

§ 2. 0 Quando o syndico provisorio e a commissão fisca,1 em seu
relatado mencionarem qualquer dos factos enumerados nas ns. 1.
e 2 do art. 50, o syndico definitiva é obrigado, sob pena d3 desti-
.tuição, a promover o processo contra o filando. DO3 termos do para:
grapho antecedente, si o não fizer o curador fiscal.

§ 3.* A petição inicial preencherá todos 03 requisitos exigidos
. pelas leis do processo criminal, será instrui (a com a" cópia de todo
processado até a conc)331; oa densgagão da O nr.30CiLIA.. o apre-

sentada dentro ao prazo de 15 dias, a contar do recebimento dessa
cópia.	 .

§ 4. 0 Autoadas essas poças,' o processo será. -o da formação da
culpa nos CdR104 communs, com todos os recursos o garantias
individuaes estabelecidos nas respectivas leis.

§ 5. 0 Qualquer credor poderá, e o promotor publico deverá reque-
re • o que for a bem. da justiça,.	 -

§ 6.° As autoridades polielaea remetterão ao juiz processanto -os
inqueritos a qu.s procederem durante o suirtinarlo.

§ 7.° Fihtlo o interroga,torio do falido e produzida a defesa no
aumma,rio, o curador fiscal e o promotor publico emittirão parecer
sobro a qualificação da fallencia.

§ 8.0 Conclusos os autos ao juiz, este poderá ordenar as diligeneias
que julgar nmeasarlas e, cumpridas, qualificará a fallencia cantai,
'ou culposa, ou fraudulenta ; nus does uttimos cabos pronunciarkos
indiciados, dando-lhos recursos para o superior competente.

Art. 86. A fallencia será qualificada :
a) casual, quando proceder do accid ates, casos fortuitos ou força

maior, ou não concorrer circumetancia pela qual deva ser qualifi-
cada culpou, ou fraudulenta;

b) culpou; quando °ocorrer algum dos seguintes factos:

Art. 80. A fallencia do sociedades em nome colloctisío, de
capital e industriai, e em commandita, simples ou por acção
acarreta a do todos os meios pessoal e solidariamente responsaveis.

§ 1. 0 A de qualquer ou de todos os soeios e pesàoal e solidaria-
mente responsaveis não produz a da sociedade em nome eolleativo
de capital o industria o em comma,ndita simples ou por acções, si
nãos° acharem ta,mbem em estado de fallencia, considerando-se,
porém, dissolvidas para entrarem em liquidação.

§ 2.0 Os socios commanditarios que, nos termos do art. 314 do
Codigo Commercial, se tornarem solida,rios, não incidirão nos efeitos
da falhando, mas respondorão ira solidunt por tedas as obrigações
sociaes.

g a.. Na sociedade em conta do- participação sómente • os sócios
ostensivos e gerentes poderão sor declarados falidos.

Art. 81. Os bens da sociedade e os particulares dos soeios pes-
soal e solidariamente responsaveis serão arrecadados. e entregues á
administração dos syndicos da fallencia.

§ 1. 0 Proceder-se-ha separadamento ao inventario dos bens
aociaes o- dos de cada um dos meios, de modo oue não se con-
fundam nas operações de. administração e liquidação do activo e
passivo.	 •

. § 2.° Os credores particulares dos socies não serãO pagos pelos
bens sociaes, nem concorrerão cum os credores da sociedade ; e só o
serão pelos bens do socio devedor e pelas sobras do que tiver na
sociedade, depois do pagos os credores sociaes.

§ 3.° Oskeredures da sfoleda,de só serão pagos' pelos bens_ parti-
culares dos socius e em concurso com os credores destos, não ha-
vendo mais bens sociaes o apenas pelos saldos . das dividao.
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I. V4COSs0 de despeza,s no tratamento pessoal do f atino em rola-
çãfy ao seu- cibtd. mon no de pe.:soas do Iam i t e eso.lale do
negocio.

II. Venda por menos do preço corrente do °Mútua coinprailos nos
sola mozea anteriores á época legal dá falloncia e ainda nau pagos,
si foi feita cena intenção de retardar a dociara,ção 	 falleacia.

Ill.• Emprego do moias ,ruipeaos para 'obter rocqrsoa e ratardar
declaração dá fallencia. 	 . .

IV. Abuso , do acceites, endossos e responsabilidades do mera
favor.

V. Quando o \Will° não tiver os livro o sua escriptura41° na
fôrma exigida pelo Codigo Commercle4 ou a tiver em atroz° ;
salvo si- a exiguidade do coimarei° e a •falta cie ha,bilitaa50, litte-
rarlas rudimentares do failido o relovein do cuinprimento daquellas
preceitos.

aj fraululenta, quando ocdorrer : •
I. Despezas ou perdas *fletidas, falta do jedificaoão do 'emprego

de todas as receitas o gastoa para fins reprovados.	 •
°ocultação no. b Cano do qualquar ào,nrai t do dinheiro, de

quaesquer bons ou titulos, inclusão da divida activas pagas ou
prescrintas:

Desvio ou applicação de fundoa ou valores do que seja, dopo-
Sitario ou mandatado.•

IV. Vendas, negociaçlies ou doaffies feitas ou dividas coatrahidas
com simulação ou Ilag.mento.

V. Compra de bens em nome do toraeira posapa, alada quo con-.	 .
jugo, ascendentes e descendentes e iroiãos.

•VI. Falta pelo menos do Diario visado na fórma do artigo.
VII. Milaificação ou truncamento -do Diani, ou ao NOW:or.
VIII. Falta de archivamento e lançamento no registro dá com.

mordo; dentro de • 15 dias subsequentes ai:mit:braça() do casamento
(art. 31 do Codigo Oommercial), do contracto ante-nup Bando
o marido commercia,n te ao tempo do casamento; d :se contracto e
dos titules dos bons inaominunieaveis da mulher, danar° de 15 aias
subsequentes ao começo do exercido do cornmercio, quanto ao con-
tracto ante-nupcial, e, dentro de 30 dias subaequent ss á aoquisição,
quanto aos referidos bens; o dos titulos da acquisição de bens que
não possamser obrigados por dividas noa prazos aqui ikadica'dos. -

IX: Perdas avaliadas cm jogos de qoalquer espocia e sob qual-
quer forma, incluaivo os chamalos da Bólsa.

X. e) officio do corretor ou agente de 1o115os, embora. tenha o
fallido deixado de ~roer taea funaagies, unia voz que a fallencia
proceda do tempo. em que as tive: exorcido. 	 .

X.I. O exercido do COMMOPOIO sob firma ou razão commercial
que não pudesse ser eseripta no registro.

Paragrapho unico. As regras da cumplicidade estabelecidas
Codigo Penal prevalecerão em,zoda a sua extensão e offeitos no
caso do-fallenaia fraudulenta.'

Art. 87. 'acorrerá nas penas do falhando, culpo" salvo a fraude,
caso em que serão apoucadas as da fratidulenelaa

I. O Unido que, depois da doo1araç5,o da, fatianda ou do sequestro,
praticar algum acto nullo ou annullo,vol. '
'.11. O fallido quá tiver os livros eacripturados do féria .% a difli-

'aunar oh tornar Obscura a, verificação ou a liquidação, quer do
activo quer do passivo.

Hl. O devedor que; no prazo legal, no se declarar fallido, si
da omissão resultar que fique fóra, da influencia da época legal da
fallencia, algum acto que, dentro dessa época, seria nulo ou an-
millavel.

IV. O fallido que, oceultando-se, amou ándo-se, não compare-
cendo, alegando informações ou esquivaado-se de auxiliar os syn-
dicoa O a bommissã.o fiscal, ecoar embaraço,a de valquer espades ao
andamento 'do proeasso commercial.

. V. O concordatario, si pot negligencia, .doseuido ou algum outro
acto do culpa, concorrer para a deterioração da massa e conse-
quente rescisão da •concordata e declaração do fatiando,.

Art. 88. Incorrerá nas penas de -;falleecia fraudulenta:
j. O devedor que, por Meio de fraude ou simulação, obtiver do.

'seus credores aceordo preventivo da alteada.
II. O devedor, gim obtiver o dito accordo. prevalecendo-se do

algum facto que qualifica do fraudulonta a falleucia.
III. Qualquer pessoa; incluam° guardnalivros, qii3 só MancOM-

munar com o devedor p tra fraudar os credores oil o auxiliar para
°ocultar ou desviar bens, soja qual for a sua espoem, quer antes
quer depois da declaração da. fallencia.

.IV. Qualquer pessoa que se apresentar com credito simu-
lado.

V. Qualquer pessoa que °ocultar ou recusar aos syndeos ou (i
commissão fiscal a entrega dos bons, credites ou títulos que tenha
do Pallido; admittir, depois de publicada a declaração da fallencia,
cessão eu endosso do fallido ou com elle celebrar algum contaacto

transacção.
VI. O credor legitimo que fizer concerto o ma o devedor em pre-

juizo da massa ou transigir com o sou voto para, obter vantagens
para si nas doliberaç5ea e actos da oonJortia,„a, preventiva ou uão,
quitação e reha.bilitação.

VII. o corrat qao intervier oro qn	 Iparaçio saercantil do
aei)	 •rike 
'S L ): cr ti t. d cio . raLi., a	 3.) b a d ti8 serão

jul ,:aios pal.i j dz de tire:to criminal do distrieto da sada do ostaboa •
'adianto do fal lido .	 •	 • •

Art .. 90. A roma do processo do julgamento será. a do decreto
n. 707, de 9 do outubro dõ 1850:

•paragraph unico. Da -sentença poderão appellar o réo e o .
promotor publico; nos offoltos regularea.
. Art. 91. A sentença ariminat • couiltsmnatoria em falhada frau-
dulenta ou POr caiine a. ella equiparado, além dos elfoitoa estabeleci-
das no Coligo Pedal, prodazi: a:

a) o do annullaa a quitação dada ao falJilo;
b) o do rescindir a concordata ou accordo extra-judicial
é) o d i annallar,	 do sentença civil' ou oommer-

cial, os actos criminados o de obrigar á restituição dos bens a que
se reforieem.	 •
• Art. 92. Os syndic e Os mombros da commisaão fiscal ficarão
suldito8 á gaSponsa `iilid ido civil o criminal paus actos que prati-
caram em opposição aos-interassea do sen cargo, sondo equiparados,
para os effeitoa da penalidade o respoativo processo, aos onlprega.dos
publicos.'

TITULO VIII

DA DETIAMMT. Af;X:0 DO nume

Art. Ça• Cumprida a concordata ou *obtida dos . credores a
quitação plena, poderá ó .devedor, cuja (Meneia, ' tiver sido
go. alatoado, casual, ou aba llvido do accusaçãO por faIlOncia
culpOsa.- fraudulenta ou por Dor.° á 0:laa agaloaria°, requerer,
atou folha corrida,. ao juiz commercial 'da fali:macia; a rehabili-
anão

§ 1.0 O fallido condeninado qub for declarado inaocente, nos termos
do art. 1843. do Codigo Penal, poderá tambem requerer a rehabi-
litação.

§ 2.° O cumprimento da pena, por &feito da fallencia oulposa, ou
do acto a ella equiparado, OU ' imaedirá a rektbilitação, si o fal-
tado se mostrar digno de obtol-a.

§. 3.° O fallido condemaa,do por fallencia *fraudulenta ou acto a
,ella equiparado, só depois de emoo :tonos de cumprimento da pana
poderá. requerer o. obter rehabilit4ão, si provar ter pago affeotiva-
mento de principal e juros todos os *credores.

Art. 94. O requerimento para rahabilitação será publicado por
edital durante trinta dias o pala imprima, onde a houver, -devendo
ser outf idO o ci smador fiscal.

Paragra,pho unico. "Qualquer credor ou projudleado podoa, den-
tro dos 3) dias, oppor-se, p tr petição, á rehabiltta.ção.

Art. 95. Da sentei*, que não conceder a robabilitação haverá •
appellação em um só atreito.

§ 1.0 O fallido, nas oondiçaea do art. 93, principio, será declarado
rehabilitado ; nos domaia casoa ficará, ao prudente arbitrio do juia
conceder a rehabilitação.

§ 2.0 A sentença que negar a rehabilitação não fará caso julgado.
Art. 96. Doolarado rahabilitatio o fallido, será publicada a soa-

aedo, pela mesma fe: • Ma por que o houver si lo a declaração da fala.
lenda e communicada ás mesmasinstituiçõos.

Partgrapho unido. No ragisa-o bis fiem is,ou razões commereiama
.r-se-ha a dovida, averbação eas-offiao.
Art. 97. A rehabilitação faz °amar' todas as incapacidades pari-

duzidas pela declaração da. tateada.

TITULO /X

	

.	 •
DAS FALLI.NCIAS DECLA.aADAS idD.A• DA REPUDLIC. A . -

Art. 98. E' compotontd para declarar a fallencia o tribunal do do-
micilio oominerdal do-devedor, ainda que não tinha, praticado meei-
dont 41inento actos de enumerei° ela Oatra naço, ou nela mantenha
agencias filhes que oporem por conto, o. sob rdaPonsabilidatle'do
estabelecimento p ancipal.

Art. 0a. Toado o falado .deus ou • mais estabelecimentos indepen-
dentes em diversos palmas. serão competentes os. tribuoaes dos•re,
specuvos domic.lios.

Art. 100. Sura° oxepilvals no Brazil, haja ou não reciprocidade
log.ste.tiva ou "di lomaiaca, mediante as formalidades do decreto
a. 6.9a2, do 27 ale pitu)* do 1878, as seateaç is estrangeiras que
abrirem Meneias a negociantes que tonham domicilloMo Paiz onde
foram proferidas.

Art. 101. As ¡Leis saatbnças.. dopoia de receberem o cumpra-se
dos juizos brazilairos a da publicação do cumpra-se, produzirão na
Republica os cintos qao, dirAt.); 0,0 inlioraritai ás sentenças
e declaração 410 faltando., salvo 'as rastrioções adeo,nte decla-

radas.
Art. 102. Independentemente do cumpra-se e só com a exhibição

da sentença o do actarda nomeação, era forma authentica, os sya-
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dicos, administradores, curà,doreá ou outros representantes legaes
da massa torão qualidades para, como mandatarioN, requererem na
Republica diligencias conservatorias dos direitos da massa, cobrar
dividas, transigir, si para isso tiverem poderes, e'intentar acções;
som obrigação deprestar caução judicatum solvi (fiança ás custas).

§ 1.° O procurador que intentar a acção ou promover os actos
judiciarios ficará obrigado ás. custas.

§ 2. 0 Todos os actos que importarem execução da sentença, toes
como a arrecadaçã.o e arremataç54 dos bens do fallido, não poderão
sor praticados sino depois pie a sentença se tornar oxecutorio pelo
cumpra-se e meliante autorização do juiz brasileiro, guardando-se
as fórmulas do direito patrio.•

Art. 103. NãO obstante haver sido declarada executoria a sen-
tença estrangeira de abortara da Poliemia, os: credores domiciliados
na República. (me tiverem bypotheea sobro bens aqui situados não
ficam inhibidos de demandar os seus °reditos e excutir os bons
bypothecados.
. Art. 104. A disposição do artigo anterior ó applicavel aos cre-
dores chirographulos domiciliados na Republica, que, na data do
cumpra-se, tenham acções: ajuizadas contra o fallido. Sor-lhes-ha-
licito proseguir nos termos ultèriores do processo e executar os, bons
do faindó sãos na' Republica.

Art. 105. A. sentença estrangeira elite abrir fallencia a commor-
dantes que tenham deus astabelechnentos, um no.pa.lz do seu domi-
cilio o entro dissincto e sep irado na Republica, nau comprehenderá
em seus effaitos o estabelecimento exiatonta na Republica.

• § 1. 0 Poderão, porém, tornar-se effeetivas medidas tosecurato-
rias sobro bens oxistentes na Republica, mediante cartas rogatorlas

•que, urna vez cumpridas, sord.o publicadas por editaes com prazo de
CO dias.

§ 2. 0 Por esse facto os oradores lomat podorão requerer a decla-
ração do falloncla do estabalecimonto situado na Republica, e serão
pagos pela. respectiva massa, do preferencia aos credores do estabe-
lecimento existente no estrangoiro.

§ 3. 0 Credores locaes são aquelles cujos credites devoro ser
pagos na Republica.

Art. 103. Havendo pluralidade de concursos de credores, as so-
bras que resultarem a favor do !balido na Republica, serão postas á
disposição dos credoras dos outros concursos.

Art. 107. No caso do art. 98, os credores locaes conc,orrerão
• com os não locam, que farão valer seus direitos perante o juiz da
. falleneia.

Art. 108. A lei local regulará, a classificação dos °reditos.
Art. 109. Ás concordatas e os modo's do prevenir o obstar a de-

, claração da fallencia, homologados por tribunaes estrangairos, só
serão Obrigatorios 'para os credores rosidentes na Republica, que
houverem sido citados para nella tomarem poete, o depois de
. receberem o-cumpra-se.	 -	 •

Art. 110: Dodlarada mais de uma fallencia, as incapacidades do
fallido serão roguladas pela, lá do pais onde tiver domicilio pessoal.

Art. .111. A rehabilitaçã,'o do falado só produzirá effeito quando
tiver sido declarada por todos os tribunaes perante os quaks 83

processaram as fallencias.
Art. 112. Havendo tratado ou convenção -com algunia, nação re-

gulando esta rnateria, 83 observará o qua ahl estiver estipulado.
Ari, 113. Não são ssusceptiveis do exocucão.na Republica as sen-

tenças estrangeiras que declararem a fallencia do eommerciante
•• aqui domiciliado, sOnd0 brazileiro..

TITULO X'

DO ACCORDO OU CONCORDATA PREVENTIVA •

Art. 114.. O devedor com firma inseripta, no registro commer-
ciai e antes do decorridos dez dias de protesto, por fajta do paga-
mento do obrigação mercantil liquida o certa, que tiVer requerido
accordo com seus credores perante o julz.commercial da sede do
seu estabolocimento, não pede sor declarado Unido sinã,o quando
não homologaa'a o aceordo.

Paragrapho uiico. O requerimento para a homologação dever á
ser apresenta lo mitos do requerida a (allencia.

Art..115. Para o accordo, soja elle apoiado ou não, por decla-
ração a.ssignada pelos credores, fará o devedor requerimento ao
juiz expondo o seu estado, acompanhando a proposta os livros, o
balanço do activo e rio passivo, a conta demonstrativa dos lucros e
perdas, relação dos credores, o domicilio de cada um, a natureza
dos titulas e o importe de cada um.
• Esto requerimento será, apresentado antes de requerida a tal-
lenda.

Art. 110. Distribuida, a petição, publicará o escrivão edital pela
imprensà, onde a houver, o dirigirá carta aos credores, coqforme
estiverem presentes ou não, communica.ndo o accordo proposto, o
intimaddo-os para, no prato de 10 dias, remetterem a juizo, além
do sou voto de aceeitaçao ou tocaia, os documentos em.quelundam
o seu credito, cobrando recibo do escrivão.

Findo este prazo„ o juiz marcará o de 10 dias para, dentro dello,
o impetr auto o os ~cloros O:Rogarem o provarem qualquer conte-

'

stação, observadas as disposições do ai .t.49 sobre a prova o authen-
sicidado dos titules particulares. •

Encerrado b decendio, o juiz, procedendo aos exames dos livres.
do devedor o do credor, si houver contestação o outras_diligencias
que julgar procisas, com o concurso do uma eommissão de dom
credores; que nomeará, homologará ou não, dentro de oito dias,
devendo no caso negativo decretar a fallencia do devedor. A taes
diligencias assistirá o curador fiscal das massas (allidas.

Art. 117. A homologação não terá togar si o accordo ou con-
cordata não for estipulado na fórnia prevista no art. 54.

Art. 118. São causas de reclamação : •

1 0 dólo, fraude, piá fé do devedor ;	 •
20, falta do capacidade do algum dos signatarios do accordo ; •

• 30, conluio com um ou mais credores signatários do accordo ; •
40, simulação do credores para' formar os troe quartos do pas-

shrAor.t. .119. Caberá aggravo da sentença proferida.
•

Art. 120. O accordo -homologado poderá, a requerimento do qual-
quer credor, ser rescindido, declarando-se a fallencia

a) por má fé do devedor, antes ou depois da homologação;.
b) por culpa ou por negligencia do devedor, o activo da massa

se deteriorar, do sorte que não possa satisfazer o accordo cele-
brado.

Art. 121. A homologação do aecordo produzirá o effelto de obrigar
a todos os credores chirographarios, e obstará a declaração de tal-
lencia, salvo por falta do pagamento de divida contrahida depois
della ou si não for cumprido o accord.o.

Art. 122. Durante o processo da homologação, não poderá o
devedor alienar ou hyposhooar seus bens, nem contrahir novas
obrigações som autorização do'juiz, que procederá a informações
necessarias.	 .

••
TITULO XII'

DISPOSIOES GERAM

Art. 123. Aos corretores, agentes do leilões, trapicheiros o
commissarios do transportes são applicaveis as disposições desta lei
com a oxcepeão do art. 113. 	 ••

Art. 124. Os credores, a requerimento • do fallido, ou por -pro-
posta dos syndicos, poderão autorizar a prestação do alimentos ao
fallido, á sua viuvo e filhos menores.

Art. 125. Todos os prazos marcados nesta lei correrão em ear-
torio, Lidependentemente de accasação o lançamento em audiencia,
e serão toá les e iinprorogavels. •

• Art. 123. Só por motivo extraordinario e convindo aos credores,
pudera ser adiada, a reunião convocado; funccibnará qualquer que
soja o numero dos prosen:es, e, salvd' os casos expressos, a docisao
da maioria doa presentes obrigará os ausentes. .

Art. 127. De toda e qualquer reunião de credores • lavrará c
escrivão acta circumstanciada, que será, assigna,da pelo juiz, pelo
fallido e pelos credores qu3 o quizerom.
• Art. 128. O processo das fallonci prefere, na o:dem dos (oitos,
a todos os outros do juizo commorcial; não tem férias, salvo os' do-'
mingos o os dias de festa nacionú.

Art. 129. O jalz o o, escrivão pereebo:ão custas na .razão do um
terço das acta les, e mais 1 0/0 sobre o liquido da massa até 200:000$,
e sobro o que exceder desta somma terão 1/4 0/0 até o limite ma- •
ximo do mil contos do réis, sendo uma parte para o juiz e duas para •
o escrivão.
• Art. 130. O curador das massas fallidas apenas perceberá custas
pelos actos quo exercer, e uma gratificação annual de 4:800$ na. • •
Capital Fedo.al.	 •

Art. 131. A massa nãq *pagará CODID3188-6,0 a agentes de leilões
pelas vendas que effectuarem.

Art. 132. Os syndicos provisorloa o os definitivos poderão con-
trasstar advogados, por conta da massa, mediante Autorização ex- •
pressa da commissao fiscal, approvada, polo juiz, •-quando a massa
for a juizo, Como autora ou- ré qu si trate de negocio judicial, que
exija compateiicia techaica. 	 •	 •

Art. 133. Declarada a fallencia, o syndieo fará juntar ao processo
certidão da Junta Cornntercial, da repartição ou autoridade com-
petente, de quaes, quantos o quando por cila abertos, rubricados •
e encerrados os livros da casa fallida nos unimos tros asnos,, si
mais recente não for o seu commercio.	 .

Art. 134. Todo o commercianto é obrigado a apresentar ominai-
mente ao juiz o seu Diorio, logo que nelle houver lançado o
balanço a que se refere o art. • 12 do Coligo Commercial ; e o juiz,
sem examinar a escripturação, authenticará, com o sep.- visto o
assignatura - o estado da escripta nossa data. 	 • s •.

E' competente para esse visamento o juiz commercial, e qualquer
outro do primeira instancia do legar do estabelecimento.

Pelo visamento perceberá o juiz 4000.
Art. In. Na fallencia de estabelecimento de fundo mercantil, não •

excedente do 10:000$ o juiz, procedendo do plano verbal, summaria-
mente procederá ao inventario, avaliação, venda o deposito dos
bons e do sou preço. Outrosim, succossivamente, ou'simultanea- •
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mente, si for possivol, fará, a requerimento ou com assistencia do
curador fiscal, as inquirições, intorrogatorios, exames o averigua-
ções necessa,rios e, decretada a fallencia, mandará extrahio cópias
para enviar incontinenti ao juiz competente, para formação da
culpa, o proseguirá nos ulteriores termos do processo o concurso de
preferencia, com cuja decisio, salvos os recursos legaes, se termi-
nará a causa.

Art. 136. Si roda diligencia a que se refere o art. 44 verificar-se
qtio não existem bens, ou que os existentes são manifestamente in
sufficientes para as despezas, o não houver por isso dividendo a dis-
tribuir, o juiz, ouvidos os credores o não havendo opposição, encer-
rará o processo de fallencia, ficando livre aos oradores o exercido
das acções que individualmente lhes competir contra o fallido.

O encerramont) do processo não eximo o fallido:do procadimonto
criminal pela qualificação da fadlencia.

Art. 137. Vagando o legar de curador das massas fallida,s no Dis-
trict° Federal, será creado mais um logar do promotor publico, com
funcção especial nas fallencias,' o qual substituirá o . curador fiscal
em todas as obrigações.

Paragrapho unico. As funcçõos do curador das massas fallidas
serão exercidas pelos promosores publicos nas comarcas nas potes
não estiver o cargo creado ou pro .1do, com as mesmas vantageas
concedidas ao curador.

Art. 133. As porcentagens a que se refere esta lei serão sempre
tiradas do liquido que elrectiva e realmente for apurado afinal, &e-
duzida a importa,ncia dos credites privilegiados o dospezas da liqui-
dação.

Art. 139. Fi na revogadà o art. 330 do regulamento mandado
observar pelo decreto n. 370„ de 2 de maio do 1890, na parte em
que sujeita á jurisdicção coMmercial o á f bllencia os que contra-
!drena emprostimos mediante hypotheca, ou penhor agricola.

Art. 140. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 16 de agosto do 1902, 11° da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALTAIS.

Sabino Barroso Junior. .

DECRETO N. 800 — DE 19 DE AGOSTO DE 1902

Abre ao Ministerio da Fazenda o credito extraordinario de 1:1323,
para pagamento a diversos operados da Casa da Moeda por ser- viços
prestados em janeiro o março de 1900

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que' o Congresso Nacional decretou o eu sancciono

seguinte resolução
Artigo enjoo. Fica o Poder Exocutivo autorizado a abrir ao

Minist rio da Fazenda o credito extraordinario de um coito cento
o trinta e dolos mil r(Ls (1:132$) para pagamento a diversos
operarios da Casa da Moeda pelos serviços extraordinarios prestados
em janeiro o março de 1930; fazendo as necessarias operações e
revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 19 de agost ) de 1902, 14° da Republica.
M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Joaquim Murtinho.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 4.505—DE 14 DE AGOSTO DE 1902

Publica a adliesão da Ilha de Creta á Convenção
Telegraphica Internacioaal de S. Petersburgo

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil faz publica a adhesão de
Creta á Convenção Telegraphica, Internacio-
nal de S. Potorsburgo, de 22 do julho de
1875, segundo communicou a Legação do Sua
Magesta7le Imperial o Real Apostolica, por
nota de 27 de março do corrente anno ao
Ministorio das Relações Exteriores, cuja tra-
ducção officio,' a este acompanha.

Capital Federal, 14 de agosto do 1902,
140 da Republica.	 -

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Olyntho de Nagalhcies.

.	 TRADUCÇÃO

Imperial e Real Legação Austro -Hungara
no Brazil, Potropolis, 27 do março do 1902.

Em additamento á minha nota de 25 do
outubro ultimo, n. 792, tenho a honra do
communicar attenciosamente a S. Ex. o Sr.
Ministro das Relações Exteriores, Dr. Olyn-
tho de Magalhães, de ordem do meu augusto
Governo, que ao Imperial e Real Ministorio
do Exterior em. Vienna foi notificado polo
Governo de Creta, por intermedio das Po-
tendias Protectoras, a adhesão daquella,
á Convenção Telog,raphica Internacional de
S. Potersburgo ,do 22 do julho do 1875.

Aproveito esta opportunidade para reitoi-
rar ao Sr. Ministro as seguranças da minha
alta consideração.—(Assign ado ) Gudenus.

A S. Ex. o Sr. Ministrodas Relações Exte-
riores, Dr. Olyntho do Magalhães.

DECRETO N. 4.507—DE 19 DE AGOSTO DE 1902

Eleva á categoria do primeira ordem a Mesa de
Rendas de Camccim, no Estado do Ceará

O Presidente da Republica doa Estado;
Unidos do Brazil, usando da aut wização con-
tida no ast. 31, 8 0 , da lei n. 834, de 30 de
dezembro do 1001, resolve elevar á categoria
de primeira ordem a Mesa de Rendas do
Caanocim, no Estado do Cearááá qual ficam

assim conferidas, além das attribuições do
art. 124, as do art. 125 da Nova Consoli-
dação das Lois das Alfamd.egas o Mesas do
Rendas.

Capital Federal, 19 de agosto de 1902,
14° da Republica. 	 s.,	 4	 •.

M. FERRAZ DE CAUPOS SALLES.

Joaquim MurC.nho.

r, MENSAGEMJ . _
Sr. : Presidente do Senado Federal — Ha-

vendo sanccionado a resolução do Congresso
Nacionol que autoriza o Poder Executivo a
abrir ao Ministorie da Fazenda um credite
extraordinario da 1:132$ para pagamento a
diversos operar ios da Casa da Moeda , por
serviços que prestaram em janeiro-e Março
de 1900, cabo-me re§tituir-vos dous dos auto-
graphos que acompanharam ,a vossa Mensa-
gem n. 32, do 14 do corrente mez.

Capital Federal, 19 do agosto de 1902,
110 da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Ministorio da Fazenda — N. 15 — Capital
Federal, 21 de agosto de 1902.

Sr. Primeiro Secretaria do Senado Federal
—Transmitto-vos, 'para os devidos fins, a
inclusa Mensagem do Sr. Presidente da Re-
publica, concernente á resolução do Con-
gresso Nacional que autoriza a abertura
credito de 1:132$ paoa pagamento devido a
diveráis operarios da Casa da Moeda por
sorviços prestados nos mozes do janeiro e
niarço de 1900.

Saude o fraternidade.—Joaquim Murtinho.

Ministerio da Marinha
Por decretos de 20 do corrente:
Foi conceid ao capitão-tenente lionoraÏd i 17,

Dr. Eugenio Guimarães Reboa), professor da
Escola Naval, a gratificação addicional do
10 °is sobre os seus vencimentos, a partir
do 12 ,de fevereiro do corrente anno, visto
haver completado, a 11 do mesmo mez, .15
annos de serviço no ma,gisterio;	 •

Foi reformado o fiel de 2° .classo do corpo
de officiaos inferiores da armada Faustiniano
Jos. Ribeiro, percebendo vinte e uma vigesi-
mas quintas partes do respectivo soldo, visto
haver sido jolgado invalido o contar vinte e
um aunai, cinco meses o dias do serviço. 	

Ministerio da Industria, Viação
• e Obras Publicas
Por decreto de 13 do corrente foi conce-

dido privilegio do invenção, por 15 annos,
resadvando o Governo os ; de terceiro.
o a sua responsabilidade quanto á novidade
o utilidade da invenção, pela patente n. 3.644,
a João Vasques, hespanhol, e Pedro Bassi,
italiano, industriam e residentes nesta Ca-
pital, para sua invenção de apparolho do-
no, inado —Lampad a. Progres ;o.

—Por outros do Bi, tambein do corrente, o
nas mesmas condições, pelas patentes

N.3.6 I6,a José CustodiuS.S pinoho razileiro,
industrial, domicili alo orn Loopoldina, Estado
de Minas Gera,es, por seus procu,.adores Jules
Géraud, Léclerc cçz Comp., brazileiros, agen-
tes -de privilegies nesta Capital, para • sua,
invenção de—Elevação ou 'transporte do café:
por meio elo ar em machinismo para café

N. 3.647, o pelos mesmos procuradores, a.
Hector Do Rocco, argentino, industrial, do-
miciliado em Buenos Ayres, Repablica Ar-
gentina, , para sua invenção de— Valvula.
inviolavol para garrafas ou ouro qualluer
vasilhame

N. 3.643, e pelos mesmos procuradores, a.
Manoel GOMO .; cçc Comp., portuouezes, nego-
ciantes. domiciliados nesta Capitel, para sua
invenção de—Aperfeiçoamentos em combus-
toros do alcool para illinninação por incan-
doscencia.
' —Pela pa,tento n. 3.362 bis foi concedieio
a Pedro Caminada, italiano, engenheiro, re-
oidente nesta Capital, certidão do melhoo-a-
mentos que introduziu em sua invenção do
hydro-carborinite para servir de combustdvel,
em substituição do carvão do pedra impor-
tado, já privilegiada pela patente n. 3.362,
de 15 de julho do 1001.

SECRETA -111-.5 D:à ESTADO

Nlinisterio da Justiça c Negocio3
Interiores

Expediente de 19 de agosto de 1902
DIRECTORIA DO INTERIOR

• Requer;mentos despachados
Cecilia Laplace, solicitando que um en-

fermo indigente seja transferido gratuita-
mente para unia das classes do' pensionistas
do Hospicio Nacional do Alienadoso—Não ha
que deferir.
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afa.noal da Oliveira rep:aianutado par 	 Da 94.‘ bolaa ra da - In fanfaria da guardr
Seu P.a enraiar co	 Jazia	 Zai•na IL. I n*.cional 3 cataar a, tia . 1 ...A 1w:oura. na Os-
soliaindo liaturaliaL40.— Mate c.a:bidão
de idade ou docuraeato que legalmente a
stippra. •

Expadiento do 20 de agosto da 1902

DIR,SOTOitIA DA JUSTIÇA

Conhoderam ;;):e 60 dias do licença, th az-
Cate° com a inspe!ção do Sande. a que ad
subniettido, ao cabo de esquadra da brigada
policial desta Capi al • João Baptista da Gania,
COM 04 vencimentos a que tiver direito, nos
termos do art. 152 do regulamonto animo
ao decreto n. 4.272, de 11 de dozombro
1901 —Envioa-se a partaria ao commana
danto da.brigada.

—Devolvetasa a.0.- Ministerba das Relações
Exteriores, doridamente cumprida, a carta
rogatoria expedida pelo juizo de direito da
comarca do Lisboa ás justiças desta Capital,
para' citação de João Pinto do Araujo.

—Foram autorimdas :
O gen oral co:nmandante suporiorda guarda

naci mal desta Capitala conceder guiado mu-
dança. conformo requereu, para a capital
do Estado de S. Paulo, 'onde pretende lixar
residoncia, ao altares da a• companhia -do
100 batalhão do infantaria da mesma milicia
Alvaro da Albuquerque

O general coannandante da brigada poli-*
ciai a providenciar sobre a baixa do aerviço
dó 2, sargento Alfredo Eduardo dos Santos e
do soldado Balbino Alexandrino Leite, me-
diante a •apaeseatação de substituto itlonao
e indemnizando a Panada. Nacional do que
estiverem a dever-lhq.

— Remeteram-se
Ao Ministerio das Relaçães Exteriores,

afim de ser eacarainhada a soa destino, a
carta rogatoria expedida, pelo juizo da 10,
Pretmaia ás justiças de Portugal, a requeri-
mento deJoão Macedo de Freitas, para ava-
liaçã,o o venda doa bons portencentes ao
espolio, de Eltio. 'do Mamilo de Freitas;

Ao 'comma.ndante superior interino
guarda nacional no Estado da Bailia 52 pa-
tente: de alatoes da guarda ti-acionar (Ias
comarcas de Cachoeira„ Gond:taba, Jacobina,
MaragogipO. Minas dó Rio do Contas o San .o
Amaro, nadito Estalo

Ao c000nel Boato Loweneo de Almoida
Campos. na ~Voa do 1ii. no Estado de
S. Paulo, a patente do capitão José Lute
de Camargo, da guarda nacional da mesma
comarca;

Ao coronel conrno,ndante da 38* brigida de
cavall tida da guaoda nacional da comarca
de B •badouro, no Estado de S. Pania,
,ao patentes do major Ernesto Caetano de
Souza. capitão Horacio Chaves o tenente
Amorico Caetano de Souza, da guarda nacio-
nal da mesma comarca;

Ao coronel çommandante da 259. brigada
do'cavalla,ria da gua'oda nacional da comarca
de S. Carlos do Pinhal, no Estado de São
Paulo, 13 patentes de officia.es da mesma

-Aos coronais commailtiantes:
Da 69' brigada do - infantaria .da gnaada

na° anal da comarca .e S. Carlos do Pinhal,
no Estado de S.Paulo, 21 patentes de officiaes
da mesma minera, ; •

Da 87' brigada de infantaria da guarda
nacional da comanca de Brotas, no Es-
tado do S. Paulo, a patena, do capitão
Alvaro Totirinho Furtado, da mesma mi-

;	 •
Da. 02' bragada do infanta--ia da .gia trda

nacional da comarca de alocóca,, no Estada
de S'.Paulo, 38 Mentos de ollieiaes da guarda
nacional da dita comarca;

tudo de S. Paulo, 13 patentes de oilloams da
mesiaa. rniliaia;	 •	 •

Da 954 brigada, de infanta-ria da guarda
nacional da e ollartrell, d.0 Araraquara no
Estado de S. Paulo, 21 patentes' de oiti-
ciaos da guarda* nacional da mesma co-
marca.

Requer:meng o despachada
Mario Pires do AÍMCj ila. —IIId0f0P140.

-
DIRECTORIA DO INTERIOR

Foram naturalizados braziletros 'os sub-
ditos italianos. Zafilao Francisco e Çarlos
Nocchl, , residentes riu Estado de S. Paulo,
e o allernão IMO Reis, residente . no, Capital
Federal. —Remetteram-se as portarias dos
doas primeiros ao preSittente do referido
Estado.

— Providenciou-se para que ao amanuense
.da Bibliotheca Naoional Bornardo de Souza
Franco • Guahyba seja abonado o vencimont0
integral do seu emprego nos dias 9, 10, 11 ó
12 de junho ultimo, cm que 'dqixou do com-
pareçar aquela relaartiçã,o, por se achar
incumbido do 'serviço relativo á guarda int-
aioaal, na qualidade de alferes do 11 0 loa
talhão de inata tar.a dessa inilida na Capital
Fialeral.—Detase • cai-amofino:mito ao director
da Bibliatheca Nacional.

-a- Solicitou-se ' ao Ministario da Fazenda
que providencio afina do que não só se en?
trovam ao da. Ju:stiça, o No:peies Interioraa,
por ais' tornarem needsartos ao serviço dó

-Museu, 03 prodios na. 2 o 4 da rua, Oitava, do
que trat k o aviso n. 525, de 2 de maio do
corrente anuo,. mas tambem continuem á
disposição do ultimo dos ditos Ministerios,
para serem -utilizados no referido serviça,
o de n. 1 da mesma rua Oitava e o do n. 2
da rua Primeira,	 .

Requerimmto despachado
Manha Barbosa de Razoada. pedindo 08

favores do art. 125 do Codigo dos Institutos
Ofilciaes de Ensino Superior e Secundado .—
Indeferid.o ; o documento' apresentado não
prova que o requerente • tenha o reauiaito
indispansavol para a ffICOS3ã," 0 das vita-
tagens constantes do_artigo citado.

Expediente de 20 ' de agosto. de 1902

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PsUDLICA.

Remettoram-se :
Ao inspectar do sa,ude dos portos dt Pa-

rallyba a portaria que ' concede troa' naezos
do licença ao Dr. José Julio Lins • da No-
braga. delegado . do sande do porto do Ca-
badano;

Ao inspector 'do saude dos portos do Ceará
a portaria de oxoneraçã,o do Thomaz Maciel
Pinheiro do logar de secratario daquella in-
spectoria e a de nomeação de Alvaro do
Oliveira, Ca,bral, para o referido cargo ;

Ao director da Estrada de Fqrro Centro'
do Brasil, o laudo do exame de validez de
Manoel RPM:MUCO Rol lo .

Requerimentos despachados
Dia 14 de agosto de noa

Joaquim ferreira de Mouca..— Como re-
quer.

Attila Torres.— Idem.)
Ju,tiniano da Rocha Maianho.—Sim.
Isaac. Werneça da Silva Santos.—Sim.
Joaquim GOD109 Bani :nau .—Sim.
Luiz Monteiro de Castro.— Concedo a li-

tainça.
. •	 . Dia 1.9.	 •

• J. Avila & Comp.— Sim.
Guimayaes Juntor & Campos.— Sim. •

+
,

Por titnloado 20 do corrente, foram no-
meados para a collectoria das rondas fede-
mos em tUnhatinho o Garantiam, Estado de
Pernambuco: culleator i • Pedro Leonardo da
Cunha; escrivão. Maximiano Botelho do - An-
drade.

—Por portarias da. mesma data, foram
coimadas as seguintes licenças para trata-
menta do 'mude onde Convier:

Do tros meies, coai vencimento. ao 1° as-
.criptura.rio tia Delagacia Fiscal do Thosouro
Federal no Estado de Sergipe Leonidio For-
fundos do Oliveira; •
• De igual tempo, com soldo, ao guarda da
Alfandaga do Estado do Pará-José Pereira
Grangoiro.

Directoria do Rxrastliente do Thesouros
Federal	 .• .	 .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de agOsto de 1002
Sr. iroctor geral ala ImPrenat- Nacional
N. 7 — Autorizo-vos a providenciar para

que doa 3.000 exemplares das . aNevas Instru-
ações para a arrecadação o fiscalização das,
rendas faderaes pelas' colloctorias e mesas
de rendas», impressas nesse oata.belecimenta,
sejam enviados : ao Thosouro Federal 75 e
ás Delegacias Fiseaes e Alfandega.s nos Es-
tados .002, do accordo 'com as indicações
constantes da nota. Tia a este acompanha;
devendo ser feita expressamente a indica-
ção do numero dos que se dostinain á venda
em cada delegacia.	 • •

Os 2.023 exemplares restantes devora ficar
nesse mesmo estabelecimento afirn- de serem
tambem expostos á venda.

•—	 •
Distribuição ás Delegacias Fiscaea e Alfana

degas nos Estados de exemplares das «Novas
Instrücções para a arrecadação e flacaliza•-•
çãu das rondas Tederaes. petas collectorias o
mesas de rendas», a que se refere a ordem
n. 7 desta data:
• Para; cada uma das .19 Delegacias Fiscaos
nas Estados tres exemplares, para cada uma
das 22 alfa.ndegaai deus e para, a Delegacia
mIo Thosouro o;a Londres um ;total 102.

Exomplares que devera ser Postos á venda
nas Delegacias: do AMGZOI13,4 10, do Pará 50,.
do ,Maraahão 59; do Piauhy 20, do Ceará 30,
do Riu Grande do Norte 10, da Parahyba, 30,'
do Pernambuco 80, de Alagoas 30, de Ser-
gipe 10, da Bahia 1.00, do Espirito Santo 10,,
do S. Paulo 100. do Paraná 50. de Santa;
Catharina 50, da. Rio Grande do Sul 100,
do Minas Geraes 50, de Goyaz-10 e de lnfatto'
Grossa 10. •	 „

Directoria do Expediente do Theauro Fe-•
dera!, em 29 de agosto de 1902. a- Luis
Valle de Almeida, 30 atscripturatia. 	 •

—Ao procurador geral da Republica:
N.67—Satisfazendo. a requisição constante

do officio do P SeeNtado da Camara doa.
Deputados, n..118, de 2 do corrente, cabe-me
enviar-vos sas inclusos requerimentos de Vo-
rano Gonies Àlonso do Almeida e outro, João
da Cruz Socao,Gurjão & Tavora , e Cunha Pa-
ranhos ê: Comp., acompanhados do cartas
da sentença* n documéntos raspactivoi, o
pedir que voa digneis de declarar si essa Pro-
curadoria tem embargos a oppor.

—.Sr. presidente do Tribunal de Contas :
N. 36—Junto' vos trananittof pardos de-

vidos • fins , o decráto n. 4.506, de 19 do
corrente, abrindo ao Ministedo da Fazenda
o credito de 86:328$, ouro, destinado á aca
quisição de 600.000 exemplares de apontam,
para execuçã.o do decreto n. 4.330 de 28,
do janeiro ultimo.	 •

•
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—Sr. delegado fiscal om S. Paulo:
N. 253—Remettp-vos,para os fins convo-

nientes, a inclua portaria de 18 do current°,
concedendo 90 dias do licença, para trata-
mento de saude,ao 40 oscripturado da Alfan-
dega de Santos Agrippino Xavier Pereira
de Brito.

N. 254—Enviando-vos a inclusa cópia do
contracto celebrado em 31 do agosto do atino
passado por Eboll & Comp.; para liquidação
de sua divida proveniente da emissão de
valles-ouro para pagamento de direitos na
Alfandega de Santos, reconimendo-vos, eru
obodiencia ao despacho t'sp Sr. Ministro, de
30 do mez proximo findo, que convideis a
mesma firma a substituir por 100:000$ eia
dinhoiro as 100 apolicas de 1:000$ que reco-
lheu a 03Sa delegacia e as quaea se refere.°
vosso oficio n. 100, de 7 do maio ultimo,
porquanto é naquella eipade que se deve
realizar o pagamento da divida em.queatão,
na fôrma de clausula, 2o do dito contracto.

5rn

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR,

Dia 21 de agasto de 1902
-

Sr. 'inspector da Caixa do Amortização :
, N. 72 — Cornmunico-vos, para os devidos
fins, que; na conformidade do despacho do
Sr. Ministro, de 20 do maio ultimo, foram
depasitadas na Thesowaria, Geral deste The
.souro 11 apalices da divida publoa da União,
do valor nominal de "1:000$ cada uma, juro
de 5 % ao anuo, ns. 39.441 a 39.416,.15.417
a 15.42, de propriedade do Dominique Levei,
para garantia da 'fiança do eullactor dai'
rendas fedemos na Barra tio Piraity. Estado
da Rio do Janeiro, Alvaro Liberal. •

-Sr: profassor Rodolphe.- Bernardelli
N. 155—De ordeni ao Sr. Ministro; in-

clusos vos rometto, afim de serem presentes
commissão de que fazois parte, os reque-

rimento do Arthur Amoedo, Gustavo Fal-
zon, Guilherme do Oliveira o Antoaio % Cam-
bias°, concernentes á venda ao Governo,
para, a Escola de Balias . Artes. de objeetos
de valor artistica de sua propriedade.

— Sr. Inspector de Fazenda bacharel Luiz
Vossio Brigido : • •

N. 24-Tendo resolvido incumbir-vos do
proceder na Delegacia Fiscal do Thesouró
.Federal em Minas aos exames. e verificações
de que trata o art. 90 do decreto n..2.807,
do 21 de Janeiro de 1808, assim vel-o com-
munia° para os devidos effeitos.

- Sr. delegado fiscal tio Amazonas:	 *.
.	 • N. 47—Confirmando o meu tolegramma
do 20 do corrente moz, comanunico-vos, para
os devidds effeitos, ter o Sr., Ministro resol-
vido, por despacho de 18 de Mesmo mez,
exarado no requerimento ao London & Bra-
:Man Bank, Limited,qug a agencia do mesmo
banco nessa Capital não é obrigada a etre-
ctuar o deposito do 100:000$ pira o flin do
poder realizar operações do cambio, visto
achar-só comprehendida na .exc,opção do

•art. 15 cia lei n. 741, do 26 dg dezembro do
1900.

— Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 73—Declaro-vos, para. os devidos offoi-

tos e em obediencia ao despacho do Sr. Mi-
nistro, do 15 do corrente, que o Tribunál de
Contas, segundo declarou o respectivo presi-
dente em officio n. 165, de 4 do mesmo mez„
julgou idonea, o suficiente a fiança prestada
por Ignacio Barraira Nanon e conatititida
pela caderneta da Caixa Ecanomica, n. 10.45
'do valor de 2:000s, de sua poopriedale,.para
garantia de sua responsabilidade no Jogar
-de almoxarire da commisaão de aoudes e irri-
gação do Quixadá, nesse Estado.

.	 Sr. delegado fiscal no Maranhão:
N. 110—Remetto-vos, para os fins ouve-

alentes, o incluso decrete de 19 do corrente,
nomeando _o * ' esecipsurark, da Alfandoga
dessa Estado Alexandre Gatanhado Odiares
Moreira para o legar de 20 escripturario
mesma repartição.

—Sr. delegado fiscal eia Minas Geraes
N. 80—Retnetto-vos, pata os fins. eunver

nientes, *o incluso titulo do 14 (1) coerente,
nomeando Francisco de Almoids pari o lotar
de escrivão da. Collectoria das Rendas Fe-
deras% em Leopallina„ nessa Estado.

—Sr. dalegado fiscal no Pará:
N. 33—Dec1aao-vos, para (is fins conve-

nientes, que o Sr. Ministro, por despacho do
9 do corrente, resolveu justificar as faltas do
comparochnonto dadas paio continuo' dessa
delegacia Marciano Pacifico Pereira, nb pe-
riodo do 0 a 2.1 do junho ultimo, deforinio
assim a p st' ção • doas() .empregado, tran ott it-
tida com o vosso officio n. 69, de 28 do mes-
mo mez.

—Sr. delegado fiscal oba Pernambuco:
N. 160 --Communic:ovos, para os deVidos

atreitos, que o Sr. Ministro, par despacho
do 5 do. corrente, resolveu . approvar o acto,
de que dé.stes conta em oficio '1.'431, do 26
de inalo ultimo. nomeando Jósé Carrilho de
è e. Amorirn Garcia para exercer . interina-
mente ologar de e scrivão da Coliectdria das
Rendtg Fedemos em S. Lourenço, nassa Es-
tado, o bata assim arbitrar em z:500$ a re-
spaetiva fiança, do ao.cordo com o quadro já
approva,do paio momo Sr. Ministro.

•
Requerimento dsspachado

Pelo Sr. 'director : 	 •
D. Mariama, Usher, pati:ndo que lhe seja

passada uma cartidão.—Passe.

RECEBEDORIA DA CAPITAL FEDERAL'

Requerimentos despachados
Dia 20 de agosto de 1902 	 .	 .

Diii Yalló Faustino Pletro.—Prove o, di-
reito de dispor por parte do vendedot.

Augusto José Gonç lona da Silva.— Corri-
jam-se 03 lançamentos para o sobrado e loja.
requerendo o peticionado restituiu n ro em se-
parado.	 * •

Aecacio Lopes Pereira.—Corrija-se a lan-
çamento do accordo com o parecer, °Melan-
do-se á Directoria do Contencioso no mantido

. de sói' ractificada acertidlio por ahi remettila
o não annulando-se a divida ajuizada por
não sor ella total.

Dr. Jaté Pinto do Mendonça.-Satisfaça a-
•exigencia da'Sub-Directoria.

• D. Dosirdo .Françaiso Darlot. — Satisfaça a
alagando, da Sub-Directoria.

José Rolrigues.— Restitua-se a quantia de
220$, solidaando-se erudito. •

D. Maria Antonia. :--- . Statisfaça a exilando,
da Sub-Directoria.

Oliveira Phuentel & Comp.—Proceda-se de
aeeordo com o parecer.

Antonio Mendes de Oliveira Castro So-
brinho.—Annutlem-se os lançamentos foitos
com os nomes do Manoel Forrreira Campos,
olliciando-se á Directoria tio Contencioso
quanto aos exercidos de 1894 a 1897 o bom
assim o.; existentes nesta Reparti.gió com re-
ferencio aos enreleiro do 1e98 a 1902.

José Paulo Vicente Strue..—Paga a Multa
do 20$o transfira-se, ficando sem atreito Os
despachos de 10 de julho de 1901 e28 de abril
proximo Passado.

Manoel .4..1ites tia Cunha Caldas. — Paga a
Malta de 20$, transfira- o.

D. Maria dos Anjos.—Transiira-se. •
Nogueira & Comp.—Restitua-se a quantia

do 30$, solicitando-se o respectivo credito..

Teixeira Latarrtaça.—Transfira-se.
Maria das :garoados Amaral.—Annullem-se

as dividam dos exercidos de 1495 a 1902, jun-
tando a peticionaria as contra-fá.

Manoel do Castro Alves.—Transfira-ge.
Ludovico Folippe dp Âüneida Barbosa;—

Transfira-se..	 .
D. Eugenia Augusta Wendock.—Sellado o

conhechnento,corrija-se a numeração e trans-
fira-sa.

Maria Izabel Ferreira da Moita.— Dedu-
z19a97.se . seis mozes no exercido 4e 1900, exo-
noronda-se do pagamento do exercido do

Luiz do Rocha Souza.— Annullem-so os
lançamentos feitos nus exercidos de 1898 a
1902.

Joaquim da Silva Gulmarães.!—Annulle-se
a divida ajaizada, °Inalando-5a á' Directoria
do Contencioso.

Barnarditto José Pereira.—Idem.
Unja »In da Silva Ribeiro.—Pague o im-

posto do 1 0 semestre.
Galdino José Borgea. :—Deduzam-se sete me-

zoa no exercieio de 1990 o sete no corrente.
Maria Gertrudes Diogo da Veiga.— Dedu-

zam-se.tres meus no exercieio de 1900, çxo-
nerando-se do pagamento do exercido de
1901.

Gentil da Rosa. — Exonere-se do lança-
mento da penna do agua lançada, roque-
rendo a restituição em separado.
• João Machado de Faria.— Annulle-se

divida, constante da contra-fé ff.' 1.35B DE,
exercido de 106, e as da mesma origem nos
exercidos subsequentes, oficiando-Se tt Dire-
ctoria do Contando% quanto a dos exerci-
elos de 1896 a 1897.

Jps Rodriottes Nunes.—Annulloote a di-
vida ajuizada, oficiando-se á Directoria do
Contencioso.

Cunha & Souza.— Transfira-se .
Antonio Magalhãos Queiroz Alvos.—Tr:ans;

firsi-se.
James Itedd.—Tranofira-se.
João Curvollo de Avila.--*-Depois de ter

sido junta a procuração, transfira- go. -
J. de Lima. — Riva.lidado o sello do

documento, transfira-se.
J. J. Teixeira & Gid.—Satisfaçam a exi-

panela da Sub-Directoria.
D. Maria Julia, Rodrigues Borges.—Satis-

,faça a exigencia da Sub•Di ectoria.
• Lopes Rodrigues &. Comp.—Satisfaça a

exigencia da Sub-Directoria.
• Maria Luiza de Barros.—Deduzam-se seis
mezes do exercido de 1900, exonerando-se
da pagamento do exercido do 1901.

—Auto de infracção lavrado pelo agente •
fiscal Carlos do Souza Dantas contra a firma
Viuva Vieira & Pinto:

«De amoldo com a analyse do Laboratorio
Nacional, julgo procedente o auto do fl. 2
e imponho aos fabricantes Ferreira Braga
& Comp. estabelecidos á rua do S. Pedro
ns. 83 o ;15, a multa do um conto de réis,
tninimo da art. 27, lettra .J, do decreto
n. 3.622, 'de 28 de março do 1900.—In-
time-se.»

Superintendencia da Seguros Terrestres e
Meritimos •

EXPEDIENTE DO SR. DR: SUPERINTENDENTE

Dia 21 de agosto de 1902

N. 335 — A' Commercikt Unipd Asiorance
Cómpiny Limitid,.mattaolo-a em I:091$ por
ter feito em 10 do corrente moz um seguro
de £ 8.000 sobro mercadorias de Fernandes
Bravo & Comp. desta p•aça, á, rua da Qui-

- tunda, n. 133, o marc tildo o prazo do 15
dias a contar desta data, p t.ra. recolher a
multa ao Tli:J•tutuo Po.Urai, :ta pena
descontada do dapusi tu foiço por 1' ?roa do
decreto 4.497, de 26 de março do 187) e nos
termos do regulamento em vigor.

•
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Requerimentos despachados

Pelo Sr. superintendente:
Guardian 1/ira and Life Assurance Company.
—Fica som atreito a notificação do dia 28 de
julho proximo findo.

Companhia União Commercial dos Vare-
gistas.—Complete o sello.

Companhia Lloyd Americano. — Sella o
documento.

Ninisterio da Marinha

Requerimentos despachados

Dia 21 de agosto de 1902

Engenheiro civil Joaquim Cargueira, de
Carvalho.—A' vista da i:iformação, inde-
ferido.'

D. Elvira Lima Campos do Magalhães
Castro. --Sella o requerimento.

Ministorió da Guocra

Requorimentos despachados
Dia 21 de agosto de 1902

Marietta de Araujo Almada, viuva do
alferes José Ferroira do Souza, podindo
percepção 'do montepiii a que 8,3 jalga, com
direito:—Requeira ao Ministerio da Fazenda,
inssraindo a petição com os documentos
necessarios.

Guilherme Lowe, propondo-se comprar os
me taes inserviveis existentes na Fabrica de
Cartuchos e Artifleioe de Guerra,polos preeos
que apresenta.— Não colorem por serem
inferioros ao ultimo Contracto feito pela
Intendencia Geral da Guerra.

Tenente reforma. .o Aotonio Faustino
Silva, requerendo sua roversão ao serviço
activo do exercito.— Indeferido, visto que o
supplidanto foi reformado em 1893, por inca-
pacidade physica e satisfeitas então todas as
exig,encias da lei vigente.

Avelino Paim de Arruda, solicitan
nização pelo gado que diz ter sido utili-
zado pelas forças que operaram no Estado do
Rio Grande do SM.— Indeferido, do accordo
com o parecer do Sr. Ministro Procurador
Geral da Republica.

Joaquim Ferreira Dias, mestre das Officinas
da Fabrica de Cartachos o Artificios de
Guerra, requerendo licença para tratar-se.—
Seja inspeccionado do saude.

3linisterio da Industrio, Via,cão
o Obras Publicas

Diractorii Geral da Contabilidade
Expediente de 20 de agosto de 1.902

Ao Ministerlo da Fazenda foram solici-
tados os seguintes pagamentos:

4l4$-300 a José, Gonçalves Leonardo,
fornecimento de carne verde á Hospedaria
da Lha das Flores, em julho ultimo (aviso
n. 2.022)

De S$010 a diversos, fornecimentos á EA-
trada de Ferro Central do Brasil, CID maio
ultimo (requisitado por . officio n. 809, aviso
n. 2.023)

De 146$ a João Antonio da Silva, idem á
Estatistica., em julho ultimo (aviso n. 2.024);

Do 4448199 á Sociétd Anonyme du GaZ de
Rio de Janeiro, gaz consumido na mesma re-
pa,rtição, no segundo trimestre do correne
armo (aviso n. 2.025);

De 15:000$ a Rapliaol Angueto de Vitscon-
cellos Junio, Ill,tleira do lei l n-iruecida á Es-
trada de Ferro Central do Brazil,tio corrente
mez Xaviso n. 2.027)

De marcos 2.435,40 011 2:418$:. 52 ao cem
bio de 99 r, is por marco, á Ha,upt Biehn
Comp., fornecimentos á mesma estrada, em
abril ultimo (aviso n. 2,032) •

De S 5.057-1-3 ou 102:340,53 ao cambio
de 11 55/64 á Tire Brazilian Coal Company
Limited, carvão Cardilf, fornecido á mesma,
em julho ultimo (aviso n. 2.033);

—Providenciou-se sobre a restituição da
q eantia de 10:000$ aos engenheiros Pedro
Batim Paes Leme, Paulo Emílio L. de An-
árado, doraclo Antuues o Daniel Henninger
(aviso n. 2.031);

Requerimentos despachados

Dia 21 de agosto da 1.902 •

Rodrigo Vianna.—Compareça na l a secção
desta directoria.

D. Maria Coelho de Faria Pimenta, po-
(lindo os favores do monto-pio na qualidade
de viuvo do contribeinte Lourenço For-
eira Pimen aju, tante do mostro deofficina

da Estrada de Forro Central do Brazil.—Ha-
bilite-se na fôrma da lei.

D. Francisca Rodriguás Maciel, idem
idem, na qualidade de viuva de José Bar-
bosa Maciel, conferente da Estrada de Ferro
de Baturité.—Defe,rido.

Seraphim José Rodriguos de Araujo,idem
idem, na qualidade de pao invalido do
contribuinte Manoal José Rodrigues de
Araujo, carteiro de 2a classe da agencia
do correio da Pelotas.—Prove que lho fal-
tam recursos p wit a sua subsisteneia, de ac-
coal° cora o que disp5o o art. 27 n. 6 do
decreto n. 942 A 'de 31 de outubro de
1890.

Aa'Anio Lopes de Mesquita, auxiliar
tochnico da commissão de Melhoramentos do
Porto de Santa Catharina, pedindo para
continuar a contribuir para o monte-pio.
—Indeferido.

Directoria Geral da Iadustria

Requerimentos despachados

Dia 21 agosto do 1902

J. de Olivoira Castro & Comp., procura-
dores do capitão do inar e guerra Jos3 Carlos
de Carvalho, commissionado pelo Governo
brazile"ro nas Republicas do Chile,Argentina
e Urugua.y, pedindo pagamento dos orde-
nados do mesmo, correspondentes aos meses
de junho e julho unimos e da quota para
gastos de representação no estrangeiro.—
Deferido quanto ás mensalidades.

Tire Brcd-ilian Diamont and Exploration
Company Lfin:ted, pe,!istdo approvação dos
seus estatutos e autorização para funceionar.
— Compareça na l a secção desta Directoria
Geral.

Dr. Luiz de Toledo Piza e Almeida., José
Pinto Rodrigues de Brito, José Teixeira de
Carvalho Junior, Paulino Julio do Almeida
Nuro, August Cambraia, Mauricio Rodri•
gilas Pereira, Fausto Pereira Machado e Ni-
coláu Spirito o Antonio Salvador COntrucci.
— Compareçam nesta Directoria Geral para
receber guia.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICT.°
FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Requerimento despachado

Dia 21 de agosto de 1902 . 	'
Prospero Cardem, negociante 4 rua Uru-

gutivana u. 8, pedindo licença para vender
sello' s e frangi:ias' pusl,.tes.—liideferido, em
vista da informação.

SECÇÃO JUDICIARIA
Côrte do A_ppollação

SESSÃO DA CAMARA. CIVIL EM 21 DE AGOSTO
DE 1902

Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues
—Secretario, o Sr. Dr. Evaristo Gonzaga

Compareceram os Srs. desembargadores
G iilherme Cintra, Souza Pitanga, Salvador
Moniz; Lima Drummond, Espinola, Dias
Lima, Tavares Bastos e. Miranda Ribeiro.

JULGAMENTOS

Appellações eiveis
N. 2.420—Relator, o Sr. desembargador

Salvador Moniz;appellante,o Banco Iniciador,
de Melhoramentos; appellado, Benjamin de,
Miranda Liina.Deram provimento á ap-1
paliação para, roformando o accordão ap-
pellado, julgar o autor carecedor da acção,
coatra os votos dos Sr.S Salvador Monis e
G.Cintra. Foi designado o Sr.desembargador
Pitanga para lavrar o accordão.

N. 2.530—Relator, o Sr. desembargador'
Salvador Monis; appellante, D. Anua Maria,
Peraira de Castro; appellado, Victor Roque
Romano.—Julgaram procedente a appella-
ção por ser natio todo o processado.

S rSSÃO DAS CAMARAS REUNIDAS EM 21
DE AGOSTO DE 1902

Presidencia do Sr. desembargador li!odrigues:
—Secretario, o Sr Dr. Evaristo Gonzaga,

Compareceram os Srs. .desembarga,dores,
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra, Es-,
pinola, Dias Lima, Tavares Bastos, Miranda'
Ribeiro, Souza Pitanga, -Salvador Mon17,,'
Lima Drummond e Willaboim, procurador
geral do districto.

JULGAMENTOS

Embargos de null:dade
N. 1.620— Relator, o Sr. desembargador

S. Pitanga ; embarganta, Manoel José da
Co :ta;embargado, Domingos Campos Ribeiro.
—Despresaraui os embargos, contra' o voto
do Sr. relator.

N. 2.080—Relator, o Sr. desembargador
S. Monis; embarganta, Alberto José Martins,
Serra Junior ; embargada, D. Adelaide de
Mattos Serra, viuva do Alberto José Martins'
Serra.—Receberam os embargos para, re-
formando o accordão embargado, annul lar
o processado, contra os votos dos Srs. Fer-
!landes Pinheiro, G. Cintra e Espinola.

Relator, o Sr. desembargador
G. Cintra ; embargante, Pedro Benjaráin do
Cerquoira Lima (almirante); embargada, D.
Nazareth Passos.— Receberam , os embargos!
para, reformando o accordão embargado,
julgar improcedente a acção, contra o xoto
do Sr. desembargador Lima Drummond.

N. 2.424—Relator, o Sr. desembargador
Lima Drummond ; embargante, Francisco
Borges Dinis; embargado, Patrício dos Santos .
Brag r, syndic,o da cessão de bens do Con-e
stantino J036 Gonçalves.—Despresaram os •
embargos, unanimemonte.

l'A SSA G ENS

Appeliações eiveis

Ns. 2.446 o 2.611—Ao Sr. desembargador
Guilherme Cintra.

.Ns. 2.429, 2.573 e 2.618—Ao Sr. desem-
bargal.Ar SaNaelor Monis.

Ns. 2.181, 2.500 e . 2.595—Ao Sr. de3em-
bargador Lima Drummond.
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Appellaecies commerciaes

Ns. 2.577 e 2.620— Ao Sr. desembarga-
dor Guilherme Cintra.

Ns. 2.270 o 2.556—Ao Sr. desembargador
Lima Drummond.

CO31 DIA.

AppellaçãO civel
N. 2.587.

Appellações contnterciaes
Ns. 2.411 e2.597.

Accordaõs publicados
Ns. 2.366, 2.508 e 2.581.

NOTICIÁRIO
Tribunal de contas — Ordens de

pagamento, sobre as quaes proferiu despacho
do registro, em 21 do. corrente, o Sr. Presi-
dente deste Tribunal.

Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas.

Avisos
N. 1.800, do 26 do julho, credito de

2:500$ ao Thesouro Federal, para pagamen-
to de ordenados ao' engenheiro civil Zozimo
Barroso do Amaral, no periodo de 19 do
junho a 31 do uezembro do corrente armo.

N. 1.892, do 5 . do corrente, idem 14980,
a diversos, de fornecimentos á Estrada, de
Ferro Central do Brazil, nos mozes de maio
ultimo.

N. 1.959, do 12 do corrente, idem do 25$,
ao Dr. Carnal° Ferreira, idem, idem, idem.

N. 1.942, de 8 do corrento,ideon 5:84.4119,
á diversos,, idem, idem, nos mozos de feve-
reiro a abril ultimo.

N. 1.961, de 12 do corrente, idem de
529$750, a diversos, idem, idom, no mez de
abril ultimo;

N. 1.960, da mesma datas idem de 2:025$,
a diversos,' Mona, ideni, nos niezes do março
e abril ultimo;

N. 1.957, da mesma data, idem de 12$500
a Luiz Macedo, de fornecimentos á Directo-
ria Geral do Esta,tistica,.oin maio e junho
ultimos;

N. 1.956, da mesma data, idem de 280$ á
Gortrudes Olympia de Gouvea Franco Lima,
do aluguel (to predio em que funcciona a
succursal do S. Christovão, a cargo da admi-
nistração dos Correios do District° Federal e
Es:ado do Rio da Janeiro, relativo ao nacz
do junho ultimo;	 •

N. 1.964, da mesma data, idem, de
5:661$960 á M. Laca & Comp., do °leo para
ga,z 1:).intcli», fornecido á Estrada do Ferro
Central do Brazil, em junho ultimo;

N. 1.958, da mesma data, idem de
5:267$556 á Estrada de Forro Central do Bra-
zil, de carvão Cardiff fornecido á Estrada
de Ferro do Rio do Ouro, nos mezes do janei-
ro e fevereiro ultimos;

N. 1.9-10, de 8 do corrente, idem do 50$ á
Louzinger &- Comp., de fornecimentos á
Fiscalisação da Estrada de Ferro de Victoria
a Minas no mez de julho ultimo.

Noto aviso foi pronunciado o d. •spacho nos
seguintes brutos: «Registre-se. Nos termos
do art. 23 (Ia lei il. 746, do 1900, revigorado
no art. 20 da lei n. 814 da 1901; trata-se do
despega feita á conta das quantias entradas
e não do restituição de deposito.»

Ministerio da Justiça e Negocios Interio-
res—Avisos :

N. 1.96S, de 13 decorrente, pagamento
do 224$', .ao agente do Instituto dos Surdos
Miolos, Decio Augusto Rodrigusia çia.
das despesas de prompto pagamento por elle
elsectuadas, durante o inersda julho ultimo.

N. 1.972, da mesma da r.a, iieru lo 9 i.s.
á J. R. CaTIlijOS Comp., do objecteis for-
necidos á Secretaria de Estudo desG0 Ministo-
rio, em julho ultimo.

N. 1.970, da mesma data, idom do 8$, a
Imp .ensa, Nacional, da pu!eicação ,le elitisss'
chamando concurren tos ao fornecimento de
materiaes necessarios ás obras deste Ministo-
rio durante o semestre corrente.

N. 1.971, da mem 1. data, idem de 150$
da folha relativa ao mez de julho ultimo, da
gratificação do mestre da officlna typogra.-
phica do Instituto Nacional dos Surdos-
mudos.

N. 1.932, de 8 do corrente, idem de
/:141$464 'á Rio de Janeiro City Intprove-
nients Comp . ozy, Lingted, de taxas do esgoto,
durante o 1 0 somentre findo, dos prodios
dependentes deste Ministerio:

N. 1.923, do 7 do corrente, idem de
1:500$ a Alberto José Guignad, do aluguel
dos predios ()ocupados pela repartição da
policia, no mez de julho ultimo.

N. 1 .958, de 12 do corrente, idem 135a$559,
a diversos, de forn,ecime,itos, ona .junlió ulti-
mo, ao Instituto Nacional do Musica.
N. 1.952, da masma data, idem de

8:623$225, a diversos, de material fornecido
á Casa do Csrrecção, emjunlio

N. 1.954, da mesma data, idein (te 81$752,
a diversos, do consumo de ga,z o do remoção
do lixo do odiado do Esternisto do Gyninasio
Nacional, durante o 2 0 trimestre do corrente
anuo.

N. 1.950, da mesma data. idem da quan-
t i a, de 16:953$456, a diversos, de fornecimen-
tos ao Internato da Gymnasio Nacional, du-
rante o mez de junho ultimo ;

N. , 1.949, da mesmas data, idem de 72$,
Agnello Pinto de Vasconcellos, de enterra-

mento de eadaveres do pessoas indigentes, no
mez de julho ultimo

N. 1.951, da inasma, data, idem do 52$500,
á Imprensa Nacional, do publicações feitas
para a Secretaria do Policia, no 20 trimestre
do corrente nono;

N. 1.947, da mesma data, idem da quantia
do 1:734971, da Mia dos vencimentos que
competem ao pessoal subalterno da Casa de
Detenção, no mez de julho ultimo

N. 1.946, da mesma, data, idom de 20$. a
Icarida Maria Cardoso, pelo serviço de ex-
tracção do codulas no Tr , bunal do Jury du-
rante o rnez de julho ultimo ;

N. 1.9J3, de 5 do corrente, idem de 300$,
ao engenheiro Armando Vieira, por ter ser-
vido interinamente como preparador de
physica da Escola Polytechnica„ em julho
ultimo ;

N. 1.940. de 11 do corrente, idem de 88$,
Leopoldina Railway Company Limite,d, do

transportes concedidos em . Pilho ultimo,
por conta deste ministerio

N. 1.942, de 11 do corrente, idem de 25$,
ao porteiro do juizo seccional do District°
Federal, Valentias Braz Tinoco da Silva Jui-
nior, do dospozas feitas, em julho ultimo,
com o assolo do elificio onde fancelona
aquelle juiz);	 •

N. 1.931, de 8 do corronto; idem da quan-
tia de 2:550$660 a Monteiro e Rodrigues, do
trabalhos de pedreiro realizados no edificio
da Escola Quinze de Novembro em julho ui-
time;	 •

N. 1.928, da mesma data, idem de I :166$0G6
a José Fernandes do Almeida, do aluo:mil (10
predlo em que funcciona a Directoria Garai
de Saudo Publica, em julho ultimo;

N. 1.921 de 7 do corrente, ilorn do
4:974$600 tias folhas relativas ao moz de
julho ultimo, dos empregados o presos da
Casa de Correcção;

N..1.022 da mesma data, ideia de 25$ a
Antonio José da Cunlo Limni. Braga, de des-
pazas com o asseio do edificio onde fincciona,
o Juizo Federal, na socção do Rio de Janeiro.
em julho ultimo;

Ns. 1.519 e 1.902, do 23 de junho e 13 do
o .irron te, idem lo 11e5SO	 .r .	 ;

do nic , i ,euri '. !!to , e tini	 !w,»n
eidosao lustitu s.) Seisotherapico Fedoral, (mi
abril ultimo; •

N. 1.707, de 25 do julho, credito de
1:869$S85 a Da10 nICN, Fiscal sa, B ehia, para
occorrer ao p egain :rito da gratificação que
compete aos lentes substitutos da Facul-
dade de Medicina;

N. 1.961 do 13 do • corrente, idem de
50:000$, á Delegacia Fiscal cm Pernambuco,
para °Ocorrer ás despezas com o proseo"mi-
monto das obras do Lazareto de Tamandaré,
a cargo do engenheiro Graciliano Martins
Filho;

N. L97. de 12 do corrente, pagamento.
de 5:931$711 a diversos, das fornecimentos
em ju lho ultimo ás calunias de alienados da
ilha do Governador.

— Ministerio das Relações Exteriores.
. Aviso n. 231, do 8 dO corrente, pagamento
de 750$ a Jacintlio Ribeiro dos Santos, do
fornecituentos á Soe .etaria de Estado. de 51)
primeiros volumes da obra do Sr. Lafa,yette
Rodriguas Pereira sobre Direito Interna-
cional.

— Minist wio da Fazenda:
Officio n. 75, da Recebedoria desta Ca-

pital, do 8 do corrente, -pagamento de,
1:251$800 a Pacheco Silva & Comp., do
objectos elo expediente fornecidos áquolla, re-
partição, em julho ultimo.

— Ministerio da Guerra.
Avisa n. 688, do 4 do corrente, pagamento

do 29:264$588, a divorsos,.de fornecimentos
a varies esta,beleciingntos deste Ministerio
no actual e,xorcicio.

•
Correio — Esta ropartiçã.o expedirá

malas 	 seguintes paquetesH 	 :

Pelo Ilatib,t, para S. Pedro do Sul, rece-
bendo impressos até ás 11 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 11 1/2 o (Inas
com porte duplo até ás 12 o objectos para
registrar a l,6 ás 10 horas da manhã.

Amanhã
Polo Pelrai»lis, para Balda e Europa,

via Lisboa, recebendo impressos até ás 10
horas da manhã, castas para o interior até
ás 10 1/2, ditas com porte .duplo o para o
exterior até ás 11, objectos para registrar
ase ás 9 da manhã.

Pelo ItcWulia, para os partos do sul, rece-
bendo impressos até ás 11 horas da manhã,
cartas para o inter:or até ás II 1/2, ditas
com porto duplo até ás 12 e objectos para
registrar até ás 10 da manhã.

Nota —Saques para Portugal o vales pos-
taes para o interior nos dias uteis, aW ás
2 1/2 da tardo.

—Recebimento de encommendas para Por-
tugal, Açores e Masioir, nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até á
vesperá da, partida dos paquetes que se des-
sinarem a Lisboa, exceptuando os da Coin-
pagnie Illessageries Atariiimes •

' 
e entrega,

tainbom nos mesmos dias, das 10 da manhã
ás 2 da tarde.

Obituario— Sepultaram-se no dia 19
de • agosto do 1902 53 pessoas, fallecida,s de:

• Febre amarella 	
Vartola 	 2
Outras causas 	

--
35

Nacionaes 	 23
Estrangeiros 	 12

35
Do sexo masculino 	 20

.	 Do sexo foininino 	 15
—
:35

Maiores de 12 nonos 	 24
.Ie n ? .o.,3 do !2 snissi 	 1 1

3.3
Ind tgenteS 	 11".4 ....... 4



31•Meeme,

760.48
60 09

760 19
759 10
-'77.29
7:'6.89
58 30

^;57.70

Srata-foira 22	 DIÁRIO OPPICIAT,

ilSip iet-,set,4bria de	 virixit.4tecto	 dlittetuttan.
roète. ,..5o!o ;leo -e mngnetic, do dia 2) to agosto J.o 1902

Acosto	 1902

ts.. 1.1,.aráao da Carta Marttiina - Resumo

4
1,..••••••nnn•n•••n•• n ••• n•Iff

PP.

ffiliewera,w- •n••n••1,11•Ole

OB8g.RVAÇÕES	 /PEITAS UM& VEZ

g o Ed 24 HORAS_

g
0.n

c

o

a

r;

o
Z o
>

1-1

=
e

nt4

O ":.."71

•X

•
MEVBÕROb'

e
o

ia*
z

.1s -1 o's m
a .15

1i f8
o ,-11

0. 11 I
E-	 11E

<=3
.sa

0.

aE..n

,s
0.

eu

a

0
.0
o

.0
'0 id

0
teu

o

•

f15.1

min

10.67

oIc

83.6 NW 2 -	 -

Initu nya, 1	 •

14.5 10 20	 83 O N	 2 Claro	 Orv. abun ¡ ante, ..	 O
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22.4	 -17.11	 03 1	 SSE	 4 Muito bom Nev. ten. blix,i .. 	 O
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--
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RESULTAIX')S MAGNETICOS nA ESTAÇÃO CENTRAL

TJeclinacão 9-0 21' 00" NW

OSSERVAÇOES A O h M. DE ORW. MEITAs Pi'.:LOs CAPITÃES DOS PORTOS (007m T. M. DA CAPITAL)

POSTOS
DE OBSERVAÇÃO

ESTADO DO COlt
ESTADO

•	
ATMOSPLIERICO'

I	 vt zuRr.cçÃo DOMETEI:Meg

1

VBN TO	 ' 70B.ÇA.

-1--ESTA.DO
ESTADO DO

MAR.	 RICO NA.ria,
V ESPERA

Belém 	 !Limpo Muito bom - ESE	 Muito fraco - Bom
B. Luiz 	  Encoberto h.,ncoberto Nevoeiro alto Regular Peq. vagas Bom
Parna.hyba 	  Ei n coberto Sombrio Nevoeiro baixo NE	 .Fresco - Encoberto
Fortaleza 	  Meio encoberto Bom SE	 iFresco Peq. vagas Muito bom
Natal. 	  Meio encoberto Incerto WNW Vreseo Vagas Bom
Parahyba 	  Q1,::si limpo Claro 88E. 1.ilesco	 - l'eq. vagas Claro
Reclf,- . 	  Melo encoberto inc,.rto Nevoeiro termo alto SE Ro4ilar Chão Bom
Maceió 	 ... Limpo ou).	 • Fraco	 Tranquilo Bom
Aracajil 	  Quasi limpo Bom ESE	 Regulsr peq. vagas	 Hom
S. Salvador 	 Encoberto Mao Chuva -	 SW Peq. vagas	 Mto.variavel
Victoria 	 Encol e no Incerto Nevoeiro alto	 Fraco Incerto
Santos 	 Limpo Som Nevoeiro tenue Paragem Bom
Paranaguá, 	
Florianopolis 	

Limpo
Quasi limpo

Muito bom
Bom

-
-

Aragem
T,raco

Muito bom .
Milito bom

Rio Grande 	  Encobprno Encoberto Nevoeiro alto	 P.tfog,elp Vagas
[tuim.	 .., , .. 	  Quasi oncoborto

í

Variavel
OU , Át	 ENE,	 Voxis.vel

1. 	
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Agosto - 1902	 23027k;

Directoria de Meteorologia do Ministerlo da Marinha - Repartição da Carta Maritima, - Mappa das
observações feitas na 28 decada do mez de julho de 1902.

POSTO DE OSSERVAÇXO - Arsenal de Marinha de Belèm.

LATITUDE APPROXIMADA =-- 1 8 28' 00" S LONGITUDE APPROXIMADA -=48° 27' 00" W Orw.

ÉPOCAS
'	 •

2

CCI

2	 4:1 -

VENTO

ESTADO DO TEMPO DURANTE AEI 24
HORAS ANTECEDENTES

-

t- mim .I'm d d

la 2.5 N 3 - E 2 b 8.25 5.96 Tempo bom. Cahiu chuva forte ás 6 h.p.
12 2.7 N. KN 3 4.50 ESE 3 b 9.25 '' 6.96 Tempo bom.
13 3,0 KN 5 ESE 2	 • bm 10.25 7.93 Tempo bom. Cahiu chuva forte ás 7 h.p.
14 3.3 N 6 -.0018. E 1 sm 11.25 8.96 Tempo muito bom. A's 4 h. 30 m. p.

ouviram-se trovões acompanhados de
,ohuva, forte.

15 2.2 N. KN 7 29.00 ESE 3 b 12.25 9.96 Tempo bom.	 A's 7 h. p. cahiram chu-
viscos.

16 2.3 'KNN. á 0:20 ESE 4 b 13.25 10.96 Tempo muilo bom.	 Ca,hiu chuva forte
ás 8 h. p.

17 2.3 'N 5 7.00 E 5 b, 14.25

-

11,96 Tempo bom. A's 7h. 30m. p. chu-
viscou.

là 2.'0 N 8 5.00 ESE 3 b 15.25 12.96 Tempo bom.
19 3.0	 , N. KN 5 - E 3 b 16.25 13.96 Tempo muito bom. Cabia chuva forte

ás 5 h. 30 m. p.
20 2.8 N .8 8.00 ESE 3 17.25 14.96 Tempo bom.

total...
Médias 5.3 71.70 2.9

0.observador, Carlos Alberto Tinoco da Silva, engenheiro naval.

Ohnervatorio do Rio de Janeiro - Boletim Meteorologioo - Dia 20 de agosto de 1902.

VENTOS te CD
78	 • o o

HORAS Barometr o
a 00

Tempera-
tura

centigrada
Tensão

do vapor
Humidade
relativa

(1)
ce

0.5'0e
e 1-1
49;1/

111 o
Ag
eg.

o
rei

Direcção Nuvens

1 h. 763.8 15.6 9.1 68 3.3 NE 0.5 C
4 h. m... 763.2 14.6 8.9 72 5.5 E 0.5 CK
7 h. m.... 762.3 14.6 8.9 72 2,2 E 1.0 CK

10 h. m.... 761.5 18.0 95 62 0.0 Nullo 0.3 CK
1 h. 759.7 21.8 11.2 58 1.0 SSE 0.3
4 h. t..... 758.2 21.8 11.2 58 4.0 0.1 CK
7 h. t..... 758.7 21.2 13.2 71 4.8 0.0

10 h. 760.0 20.1 11.3 65 2.0 WNW 0.0

Médios	 760.93 18.46 10.41 65.9 2.9

- Extremos da temperatura: Maximo, 4 h. da tarde, 22 0,4; miniMo, 7 h. da manhã, 140.0.
Evaporação em 24 horas, 2.7.
Horas de insolação (holiographo), 9 h., 41 m. 24 S.
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RENDAS PUBLICAS
A.LEANDEOA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 1 a 20 de agosto
do 1902 	 	 4 . 117 : 943$538

Idem do dia 21:
Em papel 	  183:670$894
Em ouro 	  50:889$541

234:560$435

4.352:50373

Em -Igual parindo de 1901... 3.940:G91:$403
ILECEDEDOR.IA DO ESTADO DE IcIINAS GERAES

NA CAPITA.L FEDERAL

Arrecadação do dia 21 de
wosto de 1902 	 G 414,1,04

De a 21 	 . 
Em igual perlado do anno
. pm,ado 	

RECEBEDORIA Dt. CAPITAL FEDERAL .
,-

R4Dg4a do dia 21 de agosto de 1902

Interior	 80:906$594,
Consumo:

Fumo... ......

	

. Bebidas 	
Phosphoros	

	

Calçado 	
,Perfumarias 	
E. pharmaceu-

	

ticas 	

	

Vinagre 	
Conservas 	

	

Chapéos 	

	

Tecidos 	
Bengalas 	

	

Registro 	

Extraorclinaria 	
Renda com applioação es-

pecial 	

110:621$421
Ronda do dia 1 a 20 	  1.880:147$656

1.990 :769$077
Em igual periodo de 1901... 2.056:636$075

Diferença para menos 	
	

65:866$998

EDITAES E AVISOS
Cõrte de A.ppellação

Faço publico que os julgamentos das ap-
pelações: eivai n.2.587, appellante, José Ta-
vares Guerra. appellado, o Dr. curador do
rosiduos e 2° procurador seccional ; e com-
mareiam ns. 2.411, appellantes, os syndi-
cos provisarios da fallencia de Pinheiro
Valia & Oliveira, appellado, Eduardo Fer-
reira Guimarães ; 2.597, appollante, o . Dr.
Bento Emilio Machado Portella, cessionario
da companhia Grande Hotel de Caxamba
appellada, a companhia de Seguros Sul Ame-
ri?a, tarrio lir -ar na sessão da Camara Civil
do dia 25 .lo corrente ou nas seguintes.

Socretaria da Carta de Appellacã.o, 21 de
agosto de 1902.— O secretario, Ficarsto da
Veiga Gonzaga.

Alfandegn do Rio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 35 (I a mesa)

Pela Inspectoria da Alfandega do Rio do
Janeiro se faz publico que, á porta dos
armazens abaixo, no dia 30 de agosto
de . 1902, ao meio-dia, se hão do arrematar,
livres de dL'eitos o no estado em que se
acharem, as m irca.dorias seguintes:

ARMAZEM N. 14
Lote n. 1

Letreiro: uma mala o caixa contendo: roupa
pe morim banco bordada, pesando liquido
9 kilos; roupa do cassa de salpicos, enfeitada,
pesando liquido 4 kilos; 4 (luzias de cami-
sas . de algodão enfeitadas; roupa fita de
teria° ae algod?Su estampada, enfeitada, pe-
sando liquido 10 kil,s; 4 chapeas de Palha
enfeitado; pare do botinas do couro até
22 eontimearos; roupa feita de tecido não es-
peeifio.d, de seda simples, posando liquido
800 grammas; uma mala de madeira coberta
do lona medindo até 80 centimetros; vindas
de Bordas no vapor francez B,-é.-í1, entra-
do em 21 do novembro de 1901. ( Estes volu-
mós acham-.e depositados no arinazom n. 14
e fazem parte da bagagem de Francisco Ri-
beiro Moreira .)

Lote ft.
Sem marca : 2 saccos contendo 9 kilos da

palhas para cigarros ; vindos do Hamburgo
no vapor alemão Pelotas, descarregados em
16' do abril de 1900.

Lote n. 3
GW: 1 caixa ri. 1, contendo parafusos de

ferro, pesando bruto 173 kilos ; vinda de
Glasgow no vapor ingla eaM5eS, descarre-
gada em 1 de outubro de 1901.

Lote n. 4
CHC: 2 caixas ns. 1 e 2, contendo uma

machina para moagem; vindas de Antuerpia
no vapor inglez Premith-Castle, descarre-
gadas em 8 de outubro de 1901.

Lote n. 5
JGF: 3 caixas ns. 1.410 a 1.412, contendo

biscoutos, pesando bruto nas latas 399 kilos,
vindas de Southampton no vapor inglez
Nile, descarregadas -em 22 do outubro de
1901.

JMC: 1 caixa n. 166, vasia e sem valor,
vinda de Antuerpia no vapor inglez Premith-
Castle, descarregada em 8 de outubro de
1901.,

ARMAZEM DE CONSUMO
Lote n. 6

EFM: 1 engradado n. 1, contendo uma
peça do machina (ferro fundido simples),
pesando' liquido 450 Mios; vindo de Nova
York no vapor ingloz Handel, descarregado
em 24 do julho de 1900.

Lote n. 7
RF: 30 caixas ris. 1/30, contendo 204 gar-

rafas de cognac, pesando bruto 65 kilos ;
vindas de Bordéos no vapor La Micta, des-
carregadas em 16 de janeiro de 1900.

Lote n. 8
SA: 15 engradados ns. 1.093/107, conten-

do aguas mineraes, pesando bruto 1.275 ki-
los ; vindos do Havre no vapor Colombia, des-
carregados em 7 de março de 1901.

Lote n. 9
BAF—FLC: 2 caixas ris. 1 o 2, contendo

papel recortado para aonfeiteiro, pesando
bruto 224 'kilos ; vindas de Hamburgo no
vapor Buenos Aires, descarregadas em 11 de
setembro de 1901.

Lote n.
EPF—PC: 2 caixas ns. 928 e 930, contendo

chapas de aço para espartilhos, pesando
bruto 418 kilos ; cordão de algodão não espe-
cificado, pesando bruto 63 kilos ; varetas de
barbatanas para espartilhos, posando bruto'
57 kilos ; trança do seda,- posando bruto
8.200 grammas ; vindas do 1-lavre no Vapor
francez Vaie ,S. Nicolas, descarregadas em
14 de maio de 1901.

Lote n. 11
C&C : 17 caixas contendo 110 garrafas o

147 meias ditas com champagne, pesando
bruto 367 kilos.

Idem : 13 ditas vasias ; tudo vindo do
Havro no vapor francez Concordia, descarre-
gadas em agosto de 1901.

Lote n. 12
JJGB: 15 caixas, sendo 13 com garrafas o

2 com pequenos frascos de vidra, contendo
licor conam um ou doce, pesando bruto 246
kilos; vindas do Ha,vre no vapor francez
Campana, descarregadas em 19 de julho de
1901.	 •

Lote n. 13
0+C (num quadrangulo): 21 caixas do 24

meias garrafas e 46 ditas de garrafas, tudo
contendo cognae, pesando bruto 871 kilos;
vindas de Bordéos no vapor francez Atlan-
tique, descarregadas em 28 de setembro de

.1901.
AVISO

No dia do leilão, os objectos que toem de
ser arrematados ou suas amostras estarão a
disposição dos Srs. pretendentes que os qui-
zerem examinar, bastando para isso dirigi-
rem-se, antes da leilão, ao fiel do armazena.

Lavrado o termo do arrematação, entre
gará o árramatante ao escrivão da praça o
signal de 20 0/0 em dinheiro, recebendo deste
um conhecimento extrahido de talão ; igual-
mente, por Occasião do pagamento dos des-
pachos de arrematação, entrará com 25 0/0
em ouro, calculados sabre a quantia equi-
valente aos direitos de consumo a que esti-
verem sujeitas as mercadorias e que pude-
rem caber dentro do limito da arrematação.

Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de agosto
•de 1902.—Polo ' inspector, Francisco Manoel
Fernandes, ajudante.

Alfandecja do Rio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 34

(2s mesa)
Pela inspectoria da Alfandega do Rio de

Janeiro se faz publico que, á, porta dos
arma,zons ns. 10, 11 e 12, no dia 28 de agosto
de 1902, ao meio-dia, se hão de arrematar,
livres de direitos e no estalo em que se
acharem, as mercadorias seguintes:

ARMAZEM N. 10
Lote n. 1

M. W. C. : 1 caixa n. 125, pesando bruto
58 kilos, contendo 3 quadros não especifi-
cados (annunaios), com molduras de ma-
deira, vinda do Bordéos no vapor francez
Cordillére, dosear' ogada em 1 de agosto de
1901.

Lote n. 2
P.H.: 2 caixas ns. 1 e 2, pesando bruto

260 kilos, contendo perfumarias em frascos
ordinarios, pesando bruto 151/2 kilos (amos-
tras ) ; 45 quadros não especificados, com
molduras de madeira, pesando 39 kilos (an-
n uncios) e 11 ditos idem idem, pesando 44
kilos (annunciOs) ; vindas de Bordéos no
vapor francez Cordillére, descarregadas em
I de agosto de 1901.

Lote n. 3
S.P. : 1 caixa n. 3, pesando bruto 123 ki-

los, contendo perfumarias em frascos ordi-
narios, pesando bruto 7 kilos e 800 grammas
(amostras) ; 23 quadros não especificados
com molduras do madeira, pesando 20 kilos
(annuncios) ; vinda de Bordéos no vapor
franeez Cordillére, descarregada mu 1 de
agosto de 1901. •

,ARMAZEM N. 11
Lote n. 4

W (em triangulos); 47 caixas as. 4.617/24,
4.657/64, 4.697/704, 4,716/24, 4.731/34,
4.741/45, 4.747/48, 4.757/58 e 4.746, con-
tendo garrafas vasias de vidro branco ordi-
nario sem rolha e sem bocca esmerilhada,
posando liquido 6.216.kilos.

Idem: 1 dita n. 5.007, contendo frascos do
vidro ordinario, branco, com boeca e rolha
esmerilhadas, pesando liquido 70 kilos; vin-
das de Hamburgo no vapor alemão Mendoza,
descarregadas em 1 de junho de 1901.

34:272$169
riaa-a3M49

618:547$:744

2:913$500
2:960$140
5:000$000
1:281$500

318$000

701$000
217$200

32$500
2:680$000
5:020$000

20$000
40$000 21:183$840

6:815$277

I :715$710
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Lote n. 5
F.S.C: 1 caixa n. 9.018, , Contendo grega

do seda cona vidrilhos, , pesando liquido 8 1/2
kilos; vinda de Hainbürgo no vapor allemão
Tiftwa, , désearéOgadat em, desetembro do
4901: -	 •	 •	 ,

.	 Lote n. 6
C.M.F.: 10 caixas.. ns. 4.001/4.010, con-

tendo papel para cigarros oin rolos,: pesando.
910 Mios; vindas de Bordéus no , voar fran-
cez La Plata,. descarregada em 24 de outu-
bro de 1901.	 .

• Lote n7 •
C .C: 1 çaiga ri. 233, contendo cestos de

vime para costuras on outros lisos pesando
92 Mios; ,vinda 'de Bordéos • no vapor fran-,
cez La Plata, descarregada em 24 de outu-
bro de 1901.

Lote n. 8
M.a: 2 caixas ns.. 1 e 2, contendo roupa

•feita de cassa de algodão enfeitada, pesando
3 1/2 kilos ; roupa feita de casemira enfei-
tada, pesando liquidoj 1/2 . kilos; :vindas de
Bordéos, no vapor francez , La Plato, des-
carregadas em 24 de outubro de 1901.

ARMAZEM N. 12	 .
•Lote n. 9	 .

C. A : 1 caixa n. 31, pesando bruto 32
kilos, contendo o seguinte: livros impressos
brochados, posando •bruto 11 kilos ; obras
impressas de mais de uma eór, pesando bruto
2 kilos ; obras impreaga,s de uma se c6r, pe-
sando bruto 600 grammas ; laminas de zinco
cortadas o pintadas, pesando, 8 kilos ; car-
tazes-annuncios, pssando 2 Mios; obras não
classificadas, de folha • 4o Flandres pintada,
pesando 500 granimos; obras não elassiti-
eadas, do cobre simples,pasando 50 gramma.%
3 canivetes comoostas de OSSO é com sacca-
rolhas proprios para fructis; vinda do Havre
no vapor franca% Cordoba, descarregada em
17 de setembro de 1901:

• Lote n. 10 •
FB: 1 caixa n. 62,.posando bruto 68 kilos,

contende cartazes annuncios para tornar co-
nhecido um producto da industria, pesando
bruto 56 kilos; vinda do 'Havro no vapor
friencez Colonia, descarregada em 23 do se-
tembro do 1901.

•-Lote n. 1,1
A—M — (num triangulo) M-L-C: 1 caixa,

n. 200, pesando bruto 290 kilos, contendo
couros preparados, tintos, ,pesando liquido
242 kilos, vinda do /lavro no vapor &aliou
Colonia descarregada em 24 de setembro
de 1901.

Lote n. 12
012: buiu n. 20, contendo 50 Kilos de

livros impressos com capas do papellão;
vinda do Havre no mesmo vapor e descarre-
gada em 1 de outubro de 1901.

.Lote n. 13
A.C.C: 1 caixa contendo estampas

não especificadas, collodas em papelão, pe-
sando,biUto 50 kilo g; vinda de Hamburgo no
mesmo vapor e descarregado, em 6 de no-
vembro do .1901. 	 •

Lote n.14
L.C.E: 1 caixa n. 714, . contende pilulas

(cascaras sagradas), pesando liquido 5 Mios;
vinda do Havro no vapor francez V. S. Ni-
colas, descarregado. em 18 de novembro
do 1901.

Lote n.15
BP:. 1 caixa n. 2.292, contendo Casimira

de lã singela até .0,450 por • metro qua-
drado,. pesando 181 kiloa ; da'rnesma • pro-
cederiam e vapor descarregada em 21 de
novembro de 1901.	 -

,Loté n. 16
R.S: 1 caixa n. 429, contendo linha do

algodão, pesando bruto 68 Mios, seringas de
borracha pesando bruto 54 kilos, piluleiros
de madeira pesando 11 kilos, •abras não
classificadas do OSSO pesando 6 kilos, 154
fundas simples, cadarço de algodão pesando
bruto 1 kilo, não especificado, erystal ja-
ponez pesando 2 kilos, placais finos 0,700,

bicos da, mamadeira 96 (luzias, pineeis paaa
garganta 12 • duzias, pesando 1 kilo ; da
mesma • procedencia, no vapor francez Pa-
ranaguá, descarregada em 26 de novembro
de.:1901	 .

5	 '	 • • Lote s.l. 17 -
Som marca: 1 caixa contendo 15 kilos de

quadros pequenos com molduras simples,
13' kilos d.e brim de algodão entrançado, 20
pares do chinella,s do lã de mais de 22 cen-
timetros, 11 pares de ditas de couro até' 22
ceptimetros, 57 pares de botinas do couro
até ;22 centimetros,.. 51 pares de ditas de
couro 'de mais de 22 centimetros, 2 'pares
de meias-botas de couro de mais de 22
o:Munia-troe ; Vinda do Buenos-Ayres nova-
por italiano Duchessa di Genova, entrado em
7 dejuiho de 1902. (Depositada no .arrnazem
n 61 perteneente á bagagem do passageiro
Vaiesan Fraileesde): •

• Lote n. '18	 ••	 • .
Papani Juliee': 1 ma/a se 1 caixa contendo

queijos, pegando -bruta 97 kiloa ; vindas do
Gen)va • no vapor italiano Rd Umberto, en-
trado em 17 de julho de 1902 (Deposita.das
• a;rinazaln n. e pertencentes á bagageni
do passageiro Brando Anuinziata).

AVISO

* Os objectos que toem de ser airematados,
ou Suas amostras estarão, no dia, do leilão,
nOproprio armazom .em que a mere.ulor!a
se acha depositada, á disposição dos Sra. pre-
tendentes quê es'qUal rani qaminar; devendo
para isso dirigir-se antes do leilão ao Sr.. fiel
do armazena respectivo..

Lavrado o termo do arrematação, çsntrt
,..*rant o arrematante ao escrivão , da„ praça o
signal de 20 em dinheiro, recebendo'
deste um conhecimento extraindo de talão ;
igualmenta, por • oca tsião • do pagainentoxluss
despachos de arrematação, entrará con
ro 0/ em ouro calculados sobro a quantia
equivalente aos 'direitos 4.1ce CORSOICIO a qua
estiverem sujeitas as mercadorias e que
puderem caber dentro do limite dá arrema-
tação. •	 • r

Alfandeja do Rio de Janeira, 21 do agosto
de 1902.—Pelo inspector, Francisco Manoel
Fernandes, Ajudante.

Ministerio da Marinha
Repartição da Carta Maritima dos Estados

• Unidos do Brun

DIRECTORIA DE PIIARÕES

Aviso aos navegdntes n. 9
Restabelecimento da luz da bola de espera da

barra do Rio Grande do Sul
De orlem do Sr. almirante graduado chefe

da Repartição da Carta Marittraa do Brasil,
avisa-se aos navegantes que no dia 20 do
corrente foi restabelecida a luz da bola de
espera da barra dó Rio Grande do Sul. •

Directoria de Pha,r6s, em 21 de agosto de
1902. —Odorleo Pinto da Silva Leal, capitão-
tenente, servindo de director. • 	 . ( •

Aviso aos navegantes et. 10

Substituição provisoria da luz da barca-pharol
da Ponta Taipd, Estado do Pará

De ordem do Sr. almirante graduado chefe
da Repartição da Carta Maritima do Brazil,
avisa-se aos navegantes que, precisando de.
concertos . a barca-pharol da Ponta de Talpe,
Estado do Pará, será no dia 24 do corrente
transferida provisoriamente a luz que se
exhibia nessa barca, para a Coró', das Gai-
votas, onde será colloca,da a dez metros
acima do solo o será visivel na distancia
de cinco milltab.

,Directoria de Pitarem, 21 de agosto de 1932.
— Odorico Pinto da Silva Leal, capitã,o-
tenente, servindo de director.	 (•

PARTE COMERCIAL

Camara Syndicell dos Corre-
tores do Fundos Publico% da
Capital Federal

CURSO OFIPICIAL DE CAMBIO E MOEDA LIETALLIOÀ.
• 90 dit, A' vista

Sobre *Londres 	
• Pariz 	
• Hamburgo
io nana 	
• Portugal 	
• Nova York..*	 —

Ouro nacional em vales, pôr 1$000 	 4270

EDITAM.
. Tribunal Civil e Criminal . .

CAMARA. CO.MMERCIAL

De citaeCto *aos credores da massa falida de .
Dias ela Silva & Comp., *para i . dentró do
praia' de dez dias, dizerem o gUe for a bina 

_
,

• de seus direitos, sobre a elassificaello de ore.:
ditos junta aos respectivoz.autos, pob pena * . •

lanpanzento ** • 	 •	
.	 .

O Dr. Pedro de Aleantara •Nabizeso,
Abreu, juiz, da Caniara, Commeréial do Tri-
bunal Civil' e Criminal 'daqapitNl‘Fedoral,..

, ete. : 	 ,	 •	 * •
faço saber aos que o, Preseal,;„(kilital virem.

'que, correndo por esta Camara
cartorio* do escrivão que egtdiaibscNve, o _.

processo • da falloncia de Dias da 3ilva
& Comp., 'ora, por parte doã'syndicoe,
foi aprasontada a petiçã:ci 	 crassitlea,çae do .
preditos *do teor seguinte': Exm'. Sr. Dr.
'Pennafort Caldas — Oesyndlcos da fallencia,:
.ao Pias da Silva & Comp., tendo procedido
a Classificação de credites, pelem' a V:,Ex. se
digne mandar passar editaes de intimação aos
credores para, dizerem sobre a referida'cla g

-Sificação, dentro do prazo legal. Nestes termos , •
pode detorimón to. Rio de Janeiro, 6 daj
de'1902. CelsoR..syma, advogado.! Estava
devidamentointitilizada 1.1111Á :estampilha ,no,
valor do 3*)1) 4is. ,;,,Sobre
***tinte despacho : 1 Sim, • em. ternatig:

'11 de julho de, 190g ....1— Pertmtror4.; sdlassler
doação doa ~aros da, fallengsa t .Dias s da ;..,
Silva 45c .. Ccsalp. C1134004	 Os ;‘: •
syndietoo a;natkellait;ort0 fiscal, 0. l?r á	 er.; •
.das massas, pelas keePQetlYas c011un'swo•Oredoree chirog ,rapharlos : Jo.aqairn Cardoso
Saradva,', 7:83424.; Joaquim Franaleco.
Areal, 114500 ;	 Ritter & Comp., .
1:823$580 ; Carvalho . Silva & Comp.,
2:464520 ;' Araujo 	 374$700; 'Santos
parneiro, 1:371$020; A. Bonniard & Comp.,

'2:560$470; Rocha Braga & Comp.. 1:204500;
Braulio Guidão & Comp., 1:954200 ; Diogo
M. • Teixeira 430$200; Societd Anonyme
du , • Ghz, l40,j; Dr. Antonio José da
Silva Rabello, 590$. IVA), 28 do julho .
do 1902. Josd Ritter & Comp. — A. Don-
Ward cê Comp. — Como soa.l, Solidonio
Leite — Como fiscal, Francisco Ignacio Mar-
tins. Estava dovida,monte inutilizada urna .•
estarripilha no valor do 300 réis. Em vir-	 -
tudo do despacho acima passou-se o presente
edital de citação aos credores da Massa fal-
lida de Dias da Silva & Comp., para dentro
do prazo de 10 dias dizerem o que for a bera
de sous direitos sobro a classificação do cre- •
ditos, sob pena do lançamento. Para constar .
e chegar a noticia a todos 'os interessados,
passaram-se esto o mais dons de igual teor,
que serão publicados e affixados na fôrma da
lei, de cuja afixação o porteiro dos audi-
térios lavrará a competente certidão para
ser junta aos autos. Rio, 7 de agosto de . •
1902. E eu, Antonio Lopes Domingues, es-
crivão, o subscrevi. — Pedro de Alcantara „
Nabuco de Abreu.

11 31/32 11 59/84: .
$797	 $800 -	 •
$983	 $987 • •

$742
$380 •

43148



rcira de Sti Coelho.—José da Silva Vieitas.—
Por procuração de Manoel Alves de Azevedo
Maia, José da Silva Vieitas.—Joao Baptista
Fernandes da Silva.—Juvanon ,& Domingos
Couto. — Por prociiração de Armande de Fi-
gueiredo,Joaquina Nunes da Rocha.—Por pro-
curação do José Antonio de Castro Silva,
Joao Damasceno Ferreira Carvalho. — Joao
Dantasceno Ferreira de Carvalho.—Adriano
Alves Bibiano.-1)or procuração do José Al-
vos do Azevedo Maia, Adriana A. Bibiano.—
J. de Oliveira Castro & Conzp.—Carlos Pia-
cido.—Angelino José da Costa Simões.—Josd
Maria Ferreira de Andrade.—Por procura-
ção de João Jorge R.d,a, Silvajose Maria Fer-
reira de Andrade,--BraUlio Martins.—Paulo
Arnaud da Silva Taveira.—Carles Coutinho.
—Aguiar Pereiro & Conp.—Joio de Souza
Valle.

.	 ANNIT.A103
Companhia Internacional de

Chocas o Melhoramentos no
12razil

3° cONvocAçÃo
Não se tendo ainda, em 2° convocação, reu-

nido accionistas em numero legal para o
funccionamento da assembléa geral extra-
brdinaria annunciada para hoje, novamente
são convidados, os mesmos senhores para se
reunirem no dia 22 do corrente, á. 1 hora
da tarde, á rua do Rosario n. 24, l o andar,
afim de resolverem sobre a reforma dos
arts. 13, 15 e 18 dos t estatutos, bem como
procederem á eleição da directoria, conselho
fiscal e seus supplontes ()tomarem resoluções
sobre o capital social.

Sendo está a 3° convocação, a assembléa
geral, do accordo com a lei, resolverá com
o numero de accionistas que estiver pre-
sente.

Continuam suspensas as transferencias de
acções até novo aviso.

Rio, 14 do agosto de 1902.— A directoria.
(•

Companhia do Seguros Con-
fiança.

RUA GENERAL CÂMARA N. 1
(1° ANDAR)

A directoria convida os Srs. accionistas a
se reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 2 de setembro proximo, á 1 hora da
tarde, para julgamento das contas do armo
social findo em 30 de junho proximo passado,
eleição de um director, do conselho fiscal o
supplentos.

Fica suspensa a transterencia do anões
até a data em que se eirectuar a assem-
bléa

Rio de Janeiro, 14 de agosto do 1902. •4:)s
directores, Paulino José Brochado.— Antonio
A. P. de Barros. — J. B. de França •Ju-
nior.

Empreza nambary e Camhu-
quira

n 	 2° CONVOCAÇÃO

Não tendo comparecido numero legal de
accionistas para ter logar a assembléa ge-
ral ordinaria para hoje convocada, são do
1:ovo convidados os Srs. accionistas a sã
rouniéem • no dia 23 do corrente. á 1 hora
da tarde, á rua Primeiro do Março n. 45 ;
quando represonta,dos dons terços do 'ca-
pital, funceionará igualmente como extra-
ordinaria, para o fim de reorganizar a em-
preza, alterando os estatutos respectivos e
augmentando o capital.• Reãliza,r-se-ha igual-
monte a eleição para directoria e conselho
fiscal.

Rio de Janoiro, 20 de agosto do 1902.—
A directoria.	 , (•
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Apormos geraes, de 5 oh„ miadas.	 8843000
Ditas idem de 5 °/., de 1:000$ 	 8873000
Ditas do Emprestimo Nacional

de 1895, port 	 	 8853000
Ditas idem idem de 1895, nom 	 	 8853000
Ditas idem idem de 1897, port 	 	 9953000
Ditas do EMprestimo 'Municipal

de 1896, port 	 	 161$000
Ditas (inseripções) de 3 o /0, port 	 	 750$000
Banco da Republica do 'Brazil 	 :	 353000
Comp. de Melhoramentos no

Brazil 	 	 103500
Dita União Soroeabana e Ittlana,

integr 	 	 183000
Dita Nacional de Tecidos de Linho	 163500
Dita Ferro Carril de S. Christo-

vão 	 	 983000
Dita Ferro-Carril Jardim Bo-

tanico 	 	 1453000
Debs. da Comp. União Soroeabana

o Ittlana, l a serio 	 	 453000
Ditos da Ferro-Carril do Jardim

Botanieo, 8
'
 port 	 	 203$000

Lettras do Banco do Credito Real
de Minas Geraes, 6 % 	 ....	 843000

Secretaria da Camara Syndical da Capital
Federal, 21 de agosto de 1902.— J. Claudio
da Silva, syndico.

A Camara Syndical dos Corretores 'de
Fundos Publicos da Capital Federal, devida-
mente autorizada por acto do Sr. Ministro
da Fazenda, de ' 6 do corrente, admittiu á
negociação na Bolsa e 'á respectiva cotação
oficial, as obrigações da segunda serie e do
valor nominal, cada uma, de 500 francos, do
juro do 5 %, ouro, em numero do 20.000,
representativas do emprestimo de 30 milhões
de francos contra.hido pela Companhia Estra-
da de Ferro S. Paulo—Rio Grande.

Na secretaria desta camara acha-se archi-
vado um specimen do titulo definitivo e de-
mais documentos legaes. -

Secretaria da Camara Syndical da Capital
Federal, 21 de agosto de 1902.—.T. Claudio da

syndieo.
--

Cambio

O Banco da Republica do Brazil recebeu
hontem dos seus agentes, os Srs. N. M.
Rothsehild & Sons, o seguinte telegramma,
datado de

Londres, 21 de agosto do 1902, ás 4 tiaras
p. m. :
Taxa do Banco de Inglaterra, 3 o/..
Dita de desconto no mercado, 2 3/4 o/..
Cheques s/ Pariz, 25,20 o/o.
Consolidados inglezes, 95 o/..
Apoliees de 1879, 78 °/..
Ditas externas do 1888. 79 °/..
Ditas idem de 1889, 73 o/..
Ditas idem do 1895, 85 1/20/0.
Funding Loan, 99 0/..
Oeste de Minas, 85 1/2 o/..

Junta dos Corretores do Mar -
cadorias e Mandos

CoTA.çõES DO DIA 20 DE AGOSTO DE 1902.
Algodão em rama, 1° sorte, da Paráhyba,

83600 e 8$700 por 10 kilos.
Assacar branco, 3° sorte, de Pernambuco,

$340 e $350 por kilo.
Barrilha inaleza, $200, idem.
Café typo n. 6, 43970 e 5$106 por 10 kilos.
Dito n. 7, 43630 e 43766 idem.
Dito n. 8, 43221 e 4$425 idem.
Dito n. 9, 43085 idem.
Farinha de triga do Moinho Fluminense,

marcas S. Leopoldo, 00e O, 23$e 26$500 por
2/2 saecos.

Dita do Rio Prata, marca Extra, 26$
e 26$2250 p )r 2/2 saceas.

Capital Federal, 21 do agosto de 1902. —
.Too Baptista Do/duque,pre,sidento.— Joaquim
da Cunha Freire Sobrinho, secre,ario.

SOCIEDADES ANONYMAS
Companhia de Seguros ,Ter-

restres e Maritimos Lloyd
_A_mericano.

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA
REUNIDA EM SUA SÉDE A0,3 16 DIAS DO MEZ
DE AGOSTO DE 1902
As 2 1/2 horas da tarde, presente o nu-

mero de accionistas representando por si e
como procuradores de otitfos 6.285 acçõos,
eu soja mais de seis deeimos do total do ca-
pital da companhia, o director presidente,
Sr. José Simão da Costa, explicou aos Srs.
accionistas presentes que esta reunião fóra
convocada para o fim especial de eleger um
'director, de aeeordo Com a resolução da -as-
sem bléa geral extraordinaria, de 17 do julho
proximo findo, e para que os Srs. accionistas
tomassem conhecimento do documento áttes-
tudo o 'deposito feito no Thesouro Fe-
deral para legalizar o , augmento do ca-
pitar da companhia votado na assembléa
geral acima referida. Convida, pois, os
Srs. accionistas a a.celamarem o Exni. Sr.
conselheiro Luiz Augusto de Magalhães para
presidir aos trabalhos desta sessão.

Assumindo a presidoncia, o Exm: Sr. con-
selheiro Luiz Augusto de Magalhães convi-
dou para l o e 20 seeretarios,respectivamente,
aos Srs. commendador Francisco Ferreira yaz
o Joaquim Nunes da Rocha. Lida a acta da
sessão precedente, foi unanimemente ,appro-
vada, sendo pelo Sr. 20 secretario lido tam-
bem o documento que continha os dizeres
seguintes: a N. 2.668—Thesouro Federal-
1902 —N. 2.560. A fls. 20 do livro ea.:xa ge-
ral /loa debitado • o thesoureiro geral Hen-
rique José Gomos por 50:0003, recebidos da
Companhia de Seguros Terrestres o Mari-
timos Lloyd Americano, provenientes de
10 0/,, sobre a importancia do 500:0003, au-
gmento do Capital da mesma companhia.
Rs. 50:0003. E para constar se deu este assi-
gnado • pelo thesoureiro geral commigo es-
crivão. Rio de Janeiro, 12 de agosto (101902.
(Estava devidamente assignado).»
• Procedeu-se em seguida á eleição de um
director, tendo-se recolhido á urna 42 ce-
dulas com 573 votos, sondo eleito por una-
nimidade o Sr. Eduardo José Dias Pereira.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presi-
dente encerrou a sessão ás 3 1/2 horas da
tarde.— Luis Augusto de Mágalhaes, presi-
dente. —Francisgo Ferreira Vaz ,1 0 secreta AO.
—Joaquim Nunes da Rocha, 2° secretaria. —
José Pereira de Souza.— Por procuração do
Visconde do Sacana, José Pereira de Souza.
—Jorgellascarenhas.-Antonio da Costa Lima.
—Bernardino Ferreira Dias Guimaraes.—
Francisco Barbosa .—Zenha, Ramos &Comp.—

- RobertoRebello Zenha. —Por proc uração de An-
tonio Ferreira Ramos Sobrinho e Antonio Re-
bello, Zenha, Ramos .& Comp. — J. Simab da
Costa.

Por procuração de Joaquim Antonio do
Amorim, Francisco Gomes do Amorim, Adol-
pho Custodio Ferreira Braga, Dr. Firmo
Braga, José Marques Braga, Dr. Ernesto
Adolpho de Vasconeellos Chaves, commenda-
dor José Augusto Corrêa, Amelio de Figuei-
rodo, Cirilo F. Kiernam, Ricardo Ferreira
Lopes, Manoel Lopes Martins, Montenegro
Ferreira & Comp. e Antonio Alves dos San-
tos, J. S.:mao da Costa. — Por procuração de
Luedano Aup;us!io Lopes, Francisco Ferreira
Vaz.—Leite & Alves. — Arthur Leite de Vas•
concelles.•1-Lutz Francisco Moreira.—Por pro-
curação de • Manoel Pereira do Azovedo Ju.
nior,Luia Francisco Mbreirtt.—Silva Monarcha
& Comp. — Por paocuração de ala.reilio Bel-
chior de Oliveira, Vicente Duarte Coelho Cabral
—Vicente Duarte Coelho Ccibral.—Laurindo Pi-
res Querido, por si o por procuração de Au-
gusto Casar Menezos. —Antonio José Garcia.
—Por procuração do Bernardino Gomes do
Azevedo, Antonio José Garcia. — Albino Fer- Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 190


